
Nº 50, terça-feira, 13 de março de 2012 63ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012031300063

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

B) Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as
atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser
realizadas por terceiros, exceto uma delas, que não poderá objeto de
terceirização.

CONSULTA PÚBLICA Nº 6, DE 12 DE MARÇO DE 2012

A Secretária do Desenvolvimento da Produção do Ministério
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, de acordo com
os artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 170, de
4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de fixação de Processo
Produtivo Básico - PPB.

Manifestações podem ser encaminhadas no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data de publicação desta Consulta no
Diário Oficial da União, ao e-mail: cgice@mdic.gov.br.

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES

ANEXO

PROPOSTA Nº 023/11: FIXAÇÃO DE PROCESSO PRO-
DUTIVO BÁSICO PARA OS PRODUTOS TACHA E TACHÕES
RODOVIÁRIOS DE RETRORREFLEXÃO, INDUSTRIALIZADOS
NA ZONA FRANCA DE MANAUS.

I - separação e pesagem das matérias-primas;
II - mistura da massa;
III - catalisação da massa;
IV - preparação do molde com refletivo;
V - despejo da massa no molde;
VI - colocação do parafuso de fixação; e
VII - secagem e desmoldagem.
CONDICIONANTES:
A) Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima

descrito deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus.
B) Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as

atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser
realizadas por terceiros, exceto uma delas, que não poderá ser ter-
ceirizada.

C) Os parafusos e refletivos utilizados no produto deverão
ser de fabricação nacional.

CONSULTA PÚBLICA Nº 7, DE 12 DE MARÇO DE 2012

A Secretária do Desenvolvimento da Produção do Ministério
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, de acordo com
os artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 170, de
4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de fixação de Processo
Produtivo Básico - PPB.

Manifestações podem ser encaminhadas no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data de publicação desta Consulta no
Diário Oficial da União, ao e-mail: cgice@mdic.gov.br.

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES

ANEXO

PROPOSTA Nº 038/11: FIXAÇÃO DE PROCESSO PRO-
DUTIVO BÁSICO PARA O PRODUTO FILME DE PROTEÇÃO E
PRIVACIDADE PARA MONITORES DE USO EM INFORMÁTI-
CA, INDUSTRIALIZADO NA ZONA FRANCA DE MANAUS.

I - extrusão da folha de policarbonato, não adesivada;
II - corte de folha de policarbonato não adesivada;
III - gravação do logotipo, quando aplicável;
IV - fixação de película autoadesiva, quando aplicável; e
V - inspeção visual e controle de qualidade.
CONDICIONANTES:
A) Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima

descrito deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus.
B) Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as

atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser
realizadas por terceiros, exceto a etapa constante do item IV, que não
poderá ser objeto de terceirização.

C) Os componentes suporte para fixação, filme de proteção,
fita adesiva e embalagem individual utilizados no produto deverão ser
de fabricação nacional.

D) As empresas fabricantes ficam dispensadas do cumpri-
mento da etapa constante do item I, desde que realizem investimentos
em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), na Amazônia Ocidental, em
valor não inferior a 2% do faturamento anual, auferido exclusiva-
mente com esse produto.

CONSULTA PÚBLICA Nº 8, DE 12 DE MARÇO DE 2012

A Secretária do Desenvolvimento da Produção do Ministério
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, de acordo com
os artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 170, de
4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de fixação de Processo
Produtivo Básico - PPB.

Manifestações podem ser encaminhadas no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data de publicação desta Consulta no
Diário Oficial da União, ao e-mail: cgice@mdic.gov.br.

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES

ANEXO

PROPOSTA Nº 039/11: FIXAÇÃO DE PROCESSO PRO-
DUTIVO BÁSICO PARA OS PRODUTOS ELEVADOR, TRAN-
SELEVADOR E MONTA-CARGAS, INDUSTRIALIZADOS NA
ZONA FRANCA DE MANAUS.

I - fabricação das chapas e perfis de aço;
II - corte e dobra das chapas e perfis de aço;
III - furação, quando aplicável;
IV - soldagem, quando aplicável;
V - pré-montagem; quando aplicável,
VI - tratamento de superfície e pintura;
VII - conexão da instalação elétrica;
VIII - pintura; e
IX - montagem final.
CONDICIONANTES:
A) Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima

descritas deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus.
B) Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as

atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser
realizadas por terceiros, exceto uma, que não poderá ser objeto de
terceirização.

CONSULTA PÚBLICA Nº 9, DE 12 DE MARÇO DE 2012

A Secretária do Desenvolvimento da Produção do Ministério
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, de acordo com
os artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 170, de
4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de alteração de Pro-
cesso Produtivo Básico - PPB.

Manifestações podem ser encaminhadas no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data de publicação desta Consulta no
Diário Oficial da União, ao e-mail: cgice@mdic.gov.br.

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES

ANEXO

PROPOSTA Nº 064/11: ALTERAÇÃO DA PORTARIA IN-
TERMINISTERIAL Nº 132, DE 18 DE MAIO DE 2005, QUE ES-
TABELECEU O PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO PARA O
PRODUTO JOGOS CARTONADOS.

1) Alterar o inciso VII do art. 1º conforme abaixo:
DE: "VII - injeção das peças plásticas, quando aplicável;"
PARA: "VII - termoformagem das peças plásticas, quando

aplicável;"
CONDICIONANTES:
A) Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima

descritas deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus.
B) As atividades ou operações inerentes às etapas de pro-

dução poderão ser realizadas por terceiros, desde que na Zona Franca
de Manaus e obedecido o Processo Produtivo Básico, exceto uma,
que não poderá ser objeto de terceirização.

CONSULTA PÚBLICA Nº 10, DE 12 DE MARÇO DE 2012

A Secretária do Desenvolvimento da Produção do Ministério
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, de acordo com
os artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 170, de
4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de fixação de Processo
Produtivo Básico - PPB.

Manifestações podem ser encaminhadas no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data de publicação desta Consulta no
Diário Oficial da União, ao e-mail: cgice@mdic.gov.br.

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES

ANEXO

PROPOSTA Nº 062/10 - FIXAÇÃO DE PROCESSO PRO-
DUTIVO BÁSICO PARA O PRODUTO CONCENTRADOS PARA
ADOÇANTES DIETÉTICOS E LIGHTS.

I - formulação;
II - dosagem das matérias-primas;
III - mistura das matérias-primas sólidas ou líquidas;
IV - homogeneização, quando necessário; e
V - fabricação da embalagem.
CONDICIONANTES:
A) Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima

descrito deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus, exceto a
etapa V, que poderá ser realizada em outras regiões do País.

B) Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as
atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser
realizadas por terceiros, exceto uma delas, que não poderá ser ter-
ceirizada.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO INTERNA

PORTARIA Nº 19, DE 7 DE MARÇO DE 2012

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro à
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS
GERAIS - UFMG e dá outras providên-
cias.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO INTER-
NA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista a delegação de
competência contida na Portaria ME nº 175, de 24 de setembro de
2008, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para a UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS - UFMG, visando à liberação e transporte de
equipamentos adquiridos para a nova pista do centro de treinamento
esportivo da Universidade Federal de Minas Gerais- UFMG, os quais
se encontram desde 10/02/2012, no porto do Rio de Janeiro, con-
forme informação-CGTEC/DEREN Nº 011/2012, acostadas as fls.
65/66, conforme segue:

Órgão Cedente: Ministério do Esporte
Unidade Gestora: 180002 - Gestão: 00001 - Departamento de

Gestão Interna
Órgão Executor: UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS

GERAIS - UFMG
Unidade Gestora: 153278 Gestão: 15229
Programa: 0181-Brasil no Esporte de Alto Rendimento.
Funcional Programática: 27.811.2035.20JN.0001
Natureza da despesa:
33.90.30 - R$ 1.132,67 (mil, cento e trinta e dois reais e

sessenta e sete centavos)
33.90.39 - R$ 34.050,00 (trinta e quatro mil e cinquenta

reais)
Fonte: 100
Valor: R$ 35.182,67 (trinta e cinco mil, cento e oitenta e dois

reais e sessenta e sete centavos)
Art. 2º Caberá à Secretária Secretaria Nacional de Esporte de

Alto Rendimento - SNEAR exercer o acompanhamento das ações
previstas para execução do objeto dessa descentralização, de modo a
evidenciar a boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º A UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GE-
RAIS - UFMG deverá restituir ao Ministério do Esporte os créditos
transferidos e não empenhados até o final do exercício de 2012.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRCIO SIMÃO

Ministério do Esporte
.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 34, DE 2 DE MARÇO DE 2012

Aprovar o Plano de Manejo da Estação
Ecológica da Guanabara, no Estado do Rio
de Janeiro.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado pela Portaria n° 532 de 30 de julho de 2008,
publicada no Diário Oficial da União de 31 de julho de 2008, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21, do Anexo I do
Decreto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial
da União do dia subsequente, Considerando o disposto na Lei nº
9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de
Unidades de Conservação da Natureza - SNUC; Considerando que a
Estação Ecológica da Guanabara, localizada no Estado do Rio de
Janeiro, atendeu ao art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000,
no que concerne a elaboração de seu Plano de Manejo; e Con-
siderando que o art. 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002,
prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para
consulta na sede da unidade de conservação e no centro de do-
cumentação do órgão executor, resolve:

Art. 1º - Aprovar o Plano de Manejo da Estação Ecológica
da Guanabara, no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Estação Ecológica da Guanabara, no Estado do Rio de
Janeiro em meio digital, na sede da Unidade de Conservação, no
Centro de Documentação e na página do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade, na internet.

Ministério do Meio Ambiente
.
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Art. 3º - A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
juridico específico.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

RETIFICAÇÕES

Na Portaria nº 134, de 30 de dezembro de 2010, publicada
no Diário Oficial da União nº 251, de 31 de dezembro de 2010, seção
1, página 153, que aprova o Plano de Manejo da Reserva Particular
do Patrimônio Natural - RPPN Maragato, localizada no município de
Passo Fundo, no Rio Grande do Sul, diante de evidente erro material,
ONDE SE LÊ: "Portaria nº 134, de 30 de dezembro de 2010", LEIA-
SE: "Portaria nº 136, de 30 de dezembro de 2010".

Na Portaria nº 135, de 30 de dezembro de 2010, publicada
no Diário Oficial da União nº 251, de 31 de dezembro de 2010, seção
1, página 153, que atualiza a Tabela de Preços para a cobrança de
ingressos nas Unidades de Conservação sob gestão do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, diante de evi-
dente erro material, ONDE SE LÊ: "Portaria nº 135, de 30 de de-
zembro de 2010", LEIA-SE: "Portaria nº 137, de 30 de dezembro de
2010".

I - o tipo e o fundamento legal da pensão;
II - o grau de parentesco com o instituidor de pensão;
III - a data de início da concessão do benefício; e
IV - a dependência econômica comprovada na data do óbito

do instituidor.
Art.4º No caso de acumulação de cargos, empregos públicos,

pensões ou funções, o servidor, o empregado e o beneficiário de
pensão civil de que trata o artigo anterior fornecerão os comprovantes
de rendimentos (contracheque) de todos os vínculos, semestralmente,
nos meses de abril e outubro, conforme o disposto no inciso II do art.
1º da Portaria Normativa SRH nº 2, de 8 de novembro de 2011.

Art.5º O disposto nesta Portaria Normativa não se aplica aos
servidores ativos e aposentados, aos empregados públicos e aos be-
neficiários de pensão oriundos de órgãos ou entidades que integram a
base de dados do Sistema Integrado de Administração de Recursos
Humanos - SIAPE.

Art.6º O cumprimento do disposto nesta Portaria Normativa
é condição essencial e indispensável para a posse, o exercício e a
permanência do servidor/ empregado no cargo efetivo/ emprego pú-
blico, no cargo em comissão ou na função comissionada, bem como
para a percepção da pensão civil a que faça jus.

Art.7º Cabe aos dirigentes de recursos humanos, aos ser-
vidores ativos e aos aposentados, aos beneficiários de pensão civil e
aos empregados públicos, observar a aplicação e o cumprimento do
disposto nesta Portaria Normativa, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

Art.8º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

ANA LÚCIA AMORIM DE BRITO

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 3, DE 12 DE MARÇO DE 2012

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 3º, inciso I, da Portaria no 200, de 29 de junho de 2010, e os
elementos que integram o Processo no 00111.002213/2010-07-MP e
111.002.213/2010-TERRACAP resolve:

Art. 1º Aceitar a doação, sem encargo, que a Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP pretende fazer à União, com
base no art. 3º, inciso VII, da Lei no 5.861, de 12 de dezembro de
1972 e art. 2o, da Lei no 6.531, de 16 de maio de 1978, do imóvel
designado por Lote no 13, Conjunto 09, Trecho 05, Pólo de De-
senvolvimento Juscelino Kubitschek, Setor de Indústria e Comércio -
Santa Maria/DF, constituído por terreno com área de 10.000,00m²,

com as características e confrontações constantes na Matrícula no
32209 do Cartório do 5º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito
Federal.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LÚCIA HELENA DE CARVALHO

SUPERINTENDÊNCIA EM SERGIPE

PORTARIA Nº 3, DE 7 DE MARÇO DE 2012

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO,
NO ESTADO DE SERGIPE, no uso da competência que lhe foi
delegada pelo art. 3 º, inciso I, da Portaria SPU nº 200, de 29 de
junho de 2010,publicada no DOU de 30 de junho de 2010, conforme
elementos constantes no Processo: 04906.001333/2011-74, resolve:

Art. 1º - Aceitar a doação com encargo feita pelo Município
de Ribeirópolis à União, com base na Lei Municipal Nº 518, de 27 de
junho de 2008, do imóvel localizado na Rua Floriano Peixoto,s/n,
Centro, Ribeirópolis/SE, constituído de terreno medindo 750,00m²,
registrado sob a Matrícula no 10.161, Fls. 161, Livro 2-AG, no
Cartório do 2º Ofício da Comarca de Ribeirópolis.

Art. 2º - O imóvel a que se refere o artigo anterior destina-
se a construção e instalação do Fórum Eleitoral de Ribeirópolis.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

WALDEMAR BASTOS CUNHA

GABINETE DO MINISTRO
COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR-GERAL
Em 8 de março de 2012

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, indeferiu os seguintes pedidos de autorização de trabalho:

Processo: 46094043613201100 Empresa: CECON PERI-
CIA,AUDITORIA,ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESA-
RIAL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: KETTY RUTH GAL-
LEGOS VENERO Passaporte: C007822, Processo:
46094003470201276 Empresa: JAGOAR CONSTRUCAO CIVIL
LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Jorge Manuel Alexandre Ben-
zinho Passaporte: L716310, Processo: 46094002815201274 Empresa:
AMARILLIS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA Prazo:
2 Ano(s) Estrangeiro: Nuno Gonçalo Soeiro Borges Passaporte:
L638060, Processo: 46220000382201220 Empresa: ECOFIRMA
GESTAO DO AMBIENTE LTDA ME Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
MANUEL DE JESUS HENRIQUES Passaporte: J412089, Processo:
46094001394201264 Empresa: SAL - EMPREENDIMENTOS LTDA
Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: SANDRO BEZZETTO Passaporte:
YA0118576, Processo: 47758000291201116 Empresa: AVENUE CO-
DE DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA
Prazo: Indeterminado Estrangeiro: Amir Hossein Razmara Passaporte:
450891223, Processo: 47758000290201163 Empresa: AVENUE CO-
DE DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA
Prazo: Indeterminado Estrangeiro: Amazis Solomon Passaporte:
455205419, Processo: 46094003602201260 Empresa: TAIET BRA-
SIL INVESTIMENTOS LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Ale-
xandre Fuentes Palacios Passaporte: AAE402248, Processo:
46094043713201128 Empresa: MAGUIN BIOENERGIA COMER-
CIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MAQUINAS E EQUI-
PAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
Cédric Rémy Launay Passaporte: 06AF05631, Processo:
46094044379201120 Empresa: GOOD STEEL COMERCIO INTER-
NACIONAL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: CUI YUNWEI Pas-
saporte: G42701604, Processo: 46207011263201190 Empresa: CEN-
TRO EDUCACIONAL LEONARDO DA VINCI S/S LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: MEGHAN ELIZABETH MACRAE Passaporte:
QE304486, Processo: 46094044321201186 Empresa: BISCHOF
CONSULTORIA E TREINAMENTO EMPRESARIAL LTDA Prazo:
2 Ano(s) Estrangeiro: John Bryce LaBruce Perry Passaporte:
160388288, Processo: 46215000150201241 Empresa: HISPAMAR
SATELITES S.A. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: MARIA DEL CAR-
MEN REGLERO ANDRES Passaporte: BF402147, Processo:
46215001421201285 Empresa: ENGECLINIC SERVICOS LTDA
Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Carmen Pilar Castro Barrientos Pas-
saporte: 4765613, Processo: 46094003618201272 Empresa: CON-
CRETE SOLUTIONS LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: CRIS-
TIANO DA SILVA BEVILÁQUA SARMENTO Passaporte:
L868062, Processo: 46220000384201219 Empresa: ATAOLLAH AS-
GARIANZADEH MOHABADI 53852222591 Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: Henrique Manuel Fernandes Passaporte: G865118, Pro-
cesso: 46220000524201259 Empresa: ESCOLA MARCO INICIAL
LTDA Prazo: 24 Mês(es) Estrangeiro: Sílvia Alexandra Gonçalves
Oliveira Passaporte: L784798, Processo: 46094044208201109 Em-
presa: ASTROMARITIMA NAVEGACAO SA Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: NELSON EVERETT MORGAN Passaporte: 465871135,
Processo: 46207000534201262 Empresa: ORLANDO FERREIRA
CANDEIAS Prazo: Indeterminado Estrangeiro: orlando ferreira can-
deias Passaporte: L647707, Processo: 46094042834201152 Empresa:
VERILAND EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA Prazo:
Indeterminado Estrangeiro: CARLOS JORGE PEREIRA GOMES
DA COSTA Passaporte: J571349.

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, indeferiu por decurso de prazo os seguintes pedidos de
autorização de trabalho:

Processo: 46094004467201199, Processo:
46094027875201119, Processo: 46094033469201195, Processo:
46094032029201111, Processo: 46094027531201118, Processo:
46094029961201166, Processo: 46094038102201168, Processo:
46094036765201148, Processo: 46094035904201116, Processo:
46317002104201157, Processo: 46094033759201139, Processo:
46094035330201186, Processo: 46094035414201110, Processo:
46222008727201192, Processo: 46202018185201102, Processo:
46094037350201191, Processo: 46094037349201167, Processo:
46094037348201112, Processo: 46094037437201169, Processo:
46094039645201101, Processo: 46094037909201183, Processo:
46208010488201119, Processo: 46094039068201149, Processo:
46094039559201190, Processo: 46208011259201111, Processo:
46204010396201179, Processo: 46212020013201171, Processo:
46217007584201171, Processo: 46205025804201187, Processo:
4 6 8 8 0 0 0 0 1 3 6 2 0 111 3 ,

Processo: 46094037025201129, Processo:
46205019695201169, Processo: 46094035638201121, Processo:
46094036343201172, Processo: 46094036330201101, Processo:
46094036344201117, Processo: 46094036345201161, Processo:
46094038232201109, Processo: 46094040144201169, Processo:
47999002864201103, Processo: 46094028118201162, Processo:
46094028380201115, Processo: 46094032180201159, Processo:
46094032179201124, Processo: 47758000253201155, Processo:
47758000254201108, Processo: 46094033538201161, Processo:
46094033536201171, Processo: 46094038031201101, Processo:
46094039021201185, Processo: 46094040012201137, Processo:
4 6 0 9 4 0 3 9 3 0 3 2 0 11 8 2

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

PORTARIA NORMATIVA Nº 2, DE 12 DE MARÇO DE 2012

Dispõe sobre os procedimentos a serem
adotados no âmbito do Sistema de Pessoal
Civil da Administração Pública Federal -
SIPEC para fins de controle de dados sobre
acumulação de cargos.

A SECRETÁRIA DE GESTÃO PÚBLICA DO MINISTÉ-
RIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso I do art. 23 do Anexo I do
Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012, e tendo em vista o
disposto no inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal; no art 13
e no inciso III do art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990; na Lei nº 8.429, de 2 de julho de 1992; e considerando a
necessidade de estabelecer procedimentos para fins de controle de
dados sobre acumulação de cargos, empregos e funções públicas no
âmbito do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal
- SIPEC, resolve:

Art. 1º O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo,
que for nomeado para outro cargo acumulável, deverá, no ato da
posse, prestar as seguintes informações:

I - a denominação do cargo/emprego/função que exerce;
II - a jornada do cargo/emprego/função que exerce;
III - a unidade da federação em que exerce o cargo/em-

prego/função;
IV - o nível de escolaridade do cargo/emprego/função;
V - a data de ingresso; e
VI - a área de atuação do cargo (médico, saúde, magis-

tério).
.
Art. 2º Para os fins do disposto nesta Portaria, o aposentado

que for nomeado para cargo público de provimento efetivo acu-
mulável, deverá, no ato da posse, prestar as seguintes informações:

I - a denominação do cargo que deu origem à aposenta-
doria;

II - o fundamento legal da aposentadoria;
III - o ato legal da aposentadoria;
IV - a jornada do cargo que exerceu;
V - a unidade da federação em que exerceu o cargo;
VI - o nível de escolaridade do cargo em que se deu a

aposentadoria;
VII - a data de vigência da aposentadoria; e
VIII - a área de atuação do cargo em que se deu a apo-

sentadoria (médico, saúde, magistério).
Art.3º Para os fins do disposto nesta Portaria Normativa, o

beneficiário de pensão civil que for nomeado para cargo público de
provimento efetivo, deverá, no ato da posse, prestar as seguintes
informações:

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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APRESENTAÇÃO 

 

Em 18 de julho de 2000 foi sancionada a Lei № 9.985 que instituiu o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), que determina em seu texto a necessidade, para 
a implantação de unidades de conservação (UC), de elaboração de uma ferramenta específica de 
planejamento que estabeleça ações prioritárias para sua ação, o Plano de Manejo. Esse 
documento técnico por sua vez, é indispensável para que a unidade atinja seus objetivos, 
estabelecendo seu zoneamento e normas necessárias para presidir o uso de sua área e o manejo 
de seus recursos naturais.  

Dentro do contexto supracitado, o Roteiro Metodológico de Planejamento: Parque Nacional, 
Reserva Biológica, Estação Ecológica (Galante et alii, 2002), define que o Plano de Manejo pode 
ser caracterizado como um contínuo dado pela gradação de conhecimento,que mantém o plano 
sempre atualizado para que seja dado início ou continuidade a ações apropriadas de manejo. 

A Unidade de Conservação foco deste estudo consiste em uma Estação Ecológica, configurando-
se, de acordo com o SNUC, como Unidade de Conservação de Proteção Integral cujo objetivo 
básico é a preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos 
naturais. Dentro desse contexto, o atual documento diz respeito ao Encarte 1 do Plano de Manejo 
da Estação Ecológica da Guanabara, onde são abordados os principais aspectos relacionados a 
contextualização internacional, federal e estadual da referida Unidade de Conservação.  

O primeiro enfoque traz a análise da Unidade de Conservação frente aos atos declaratórios 
internacionais, apresentando-se as principais titulações mundiais de inserção da mesma. No 
enfoque federal é avaliada a representatividade da estação em relação ao seu bioma de inserção 
e categoria pertencente ao SNUC. Por fim, mas não menos importante, a contextualização da 
Unidade de Conservação dentro de seu espaço territorial, seus programas de gestão e 
implicações ambientais e institucionais relacionadas é apresentada dentro do enfoque estadual.   
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FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

O quadro a seguir corresponde à ficha técnica da Estação Ecológica da Guanabara, que reúne as 
principais características da Unidade de Conservação, tendo como objetivo facilitar uma consulta 
rápida às suas referências. 

FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

Nome da Unidade de Conservação: ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA 

Unidade de Arrecadação Administrativa e Finanças (UAAF): Teresópolis 

Coordenação Regional (CR): Coordenação Regional Nº 8, no Estado do Rio de Janeiro 

Endereço da Sede 
Rod. BR-493; km 12,8; Vale das Pedrinhas; Guapimirim; RJ; 

CEP: 25940-000 

Telefone Tel/fax: (21) 2633-0079 

Superfície da UC (ha) 1.935 ha 

Perímetro da UC (Km) 21,5 Km 

Municípios que abrange e percentual 
abrangido pela UC 

Guapimirim - 58% 

Itaboraí - 42% 

Estado (s) que abrange Rio de Janeiro 

Coordenadas Geográficas 
Entre a latitude 22°41'16,70”S e 22°44'44,412”S, e a 

longitude 43°1'23,022” W e 43°1'51,672”W 

Número do Decreto de criação com a 
respectiva data 

Decreto Federal s/nº de 15 de fevereiro de 2006 

Bioma; ecossistemas Mata Atlântica; Manguezais 

Atividades Ocorrentes 

Educação ambiental 

Palestras e Visita Guiada para alunos do ensino fundamental 
até a pós-graduação (roteiro terrestre e aquático). Atividades 
de conscientização ambiental no entorno da UC. Existência 
de cartazes, banners, folders, vídeos e acervo de imagens da 
Estação Ecológica. 

Fiscalização 

Ocorre em parceria com o Batalhão de Polícia Florestal e 
Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro, Secretaria de 
Meio Ambiente de Itaboraí, Polícia Federal, Ministério Público 
Federal e Unidades de Conservação pertencentes ao 
Mosaico Central Fluminense. A fiscalização é voltada ao 
patrulhamento rotineiro nos rios, área terrestre e área 
marinha da Estação Ecológica, a fim de coibir ilícitos 
ambientais como: desmatamento, comércio ilegal de madeira 
(mangue), coleta de caranguejos em período de defeso, 
tamanho mínimo de captura de espécies, caça, pesca 
predatória, poluição orgânica e industrial nos corpos hídricos, 
entre outros. 

Pesquisas 

As pesquisas são desenvolvidas por demanda espontânea, 
sendo autorizadas por meio do procedimento normal adotado 
pelo Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade 
(SISBIO). Ocorrem também pesquisas por demanda induzida 
da Estação Ecológica, executadas em parceria com 
pesquisadores e instituições de pesquisa. Dentre as 
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instituições envolvidas destacam-se: Núcleo de Estudos em 
Manguezais (NEMA) da Universidade Estadual do Rio de 
Janeiro (UERJ), Instituto de Filosofia e Ciências Sociais 
(IFCS) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) 
e Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). 
Existem também pesquisas autorizadas no âmbito do plano 
de monitoramento ambiental relacionado a licenças 
ambientais do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro 
(COMPERJ). 

Atividades de uso público Visitação científica e educação ambiental. 

Atividades conflitantes 
Pesca irregular dentro dos limites da UC, coleta de 
caranguejo em período de defeso e desmatamento de 
madeira de mangue para confecção de currais de pesca. 

Gestão Integrada 
Gestão compartilhada com a APA de Guapi-Mirim, por meio 
do Conselho Consultivo e Regimento Interno das UC. 

* Área definida no Decreto Federal s/nº de 15 de fevereiro de 2006. 

 





Contextualização
da

Unidade de Conserva oçã

enfoque internacional
enfoque federal
enfoque estadual
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1 ENCARTE 1 - CONTEXTUALIZAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA 

1.1 ENFOQUE INTERNACIONAL 

A contextualização da Estação Ecológica (EE) da Guanabara no enfoque internacional diz 
respeito ao enquadramento da mesma em relação às categorias de áreas protegidas 
internacionalmente. Dentro desse contexto, analisou-se a Unidade de Conservação (UC) frente a 
atos declaratórios internacionais, verificando possíveis oportunidades de cooperação advindas 
dessas titulações que possam vir a contribuir para a conservação da Estação. 

1.1.1. ANÁLISE DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA FRENTE A SUA SITUAÇÃO DE INSERÇÃO EM 

RESERVA DA BIOSFERA 

As Reservas da Biosfera apresentam-se como um modelo adotado internacionalmente de gestão 
integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais. Foram criadas em 1972 pela 
Organização das Nações Unidas para Educação e a Cultura (UNESCO) e sustentadas no 
Programa MaB - Man and Biosphere (Homem e a Biosfera), desenvolvido em conjunto com o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), União Internacional para a 
Conservação da Natureza (UICN) e com agências internacionais de desenvolvimento. 

Possuem como objetivos básicos a preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de 
atividades de pesquisa, monitoramento ambiental, educação ambiental, desenvolvimento 
sustentável e melhoria da qualidade de vida das populações. Para o cumprimento desses 
objetivos, as Reservas da Biosfera são divididas em três zonas: uma zona núcleo de preservação, 
em geral representadas por parques nacionais, estaduais ou reservas já estabelecidas; uma zona 
de amortecimento, compreendida no entorno das unidades de conservação em questão; e uma 
zona de transição, onde há mais flexibilidade na ocupação humana e se incentiva o 
desenvolvimento sustentável. 

 
Figura 1-1 – Reservas da Biosfera no Brasil. 
Fonte: Adaptado de UNESCO, 2005. 
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No território Brasileiro existem sete Reservas da Biosfera (Figura 1-1), que abrangem as mais 
importantes biorregiões do país (Ministério do Meio Ambiente - MMA, 2005): Reserva da Biosfera 
da Mata Atlântica (RBMA); do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (integrante da RBMA); do 
Cerrado; do Pantanal; da Serra do Espinhaço (que abrange os biomas Cerrado e Mata Atlântica); 
da Caatinga; e da Amazônia. 

Dentre as reservas supracitadas, a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA), na qual a EE 
da Guanabara está inserida, caracteriza-se como a maior (no que diz respeito à área florestal) e 
uma das mais importantes Reservas da Biosfera do mundo. ARBMA foi a primeira das reservas a 
ser declarada no Brasil, sendo reconhecida pela UNESCO ao longo de seis fases entre os anos 
de 1991 e 2008. Atualmente, cobre 57% do bioma (78.500.000ha), formando um corredor 
ecológico de mais de 6.750km que abrange desde o Estado do Ceará até o Rio Grande do Sul 
(incluindo as ilhas oceânicas), envolvendo um total de 16 estados brasileiros. 

No Estado do Rio de Janeiro a RBMA abrange uma área total de 2.765.373ha (área terrestre e 
marinha) englobando diversas Unidades de Conservação e abrigando os principais 
remanescentes da Mata Atlântica e ecossistemas associados do Estado (Figura 1-2). O 
reconhecimento da RBMA para o Rio de Janeiro ocorreu em 1991 na fase I de implantação da 
mesma, com ampliação de sua abrangência ocorrendo nas fases II (1992) e VI (2008). 

 
Figura 1-2 – Abrangência da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, no Estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: Adaptado de UNESCO, 2008. 

Dentro do contexto supracitado, a EE da Guanabara encontra-se totalmente abrangida por parte 
da RBMA desde sua criação em 2006, sendo representada a partir da fase VI do referido projeto. 
A estação é parte integrante da zona núcleo da RBMA, protegendo em seus limites feições 
primárias de manguezal altamente preservadas e caracterizando-se como área prioritária para a 
preservação das espécies vegetais e animais características desse ecossistema. 

Dentre os benefícios de possuir o território inserido nesse contexto, a EE da Guanabara apresenta 
um potencial maior para inclusão nos programas e projetos desenvolvidos no âmbito da RBMA. 
Atualmente, são dezesseis programas, divididos em cinco linhas de ação: Gestão e 
Fortalecimento Institucional da RBMA, Políticas Públicas e Relações Institucionais, Intercâmbio e 
Cooperação Internacional, Conservação e Desenvolvimento Sustentável e Informação, 
Comunicação e Educação Ambiental.  
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Atualmente, a EE da Guanabara está sendo contemplada pelo programa referente à Gestão e 
Fortalecimento Institucional, que apóia o gerenciamento do Mosaico da Mata Atlântica Central 
Fluminense (ver item 1.2.2). 

Há potencialidade ainda da EE se inserir em outros programas, como o de Comunicação e 
Educação Ambiental, com vistas a aprimorar a visitação educativa na Unidade, e ainda, no 
Programa de Cooperação Internacional, que poderá agregar mais conhecimento científico, por 
meio de pesquisas, para a região. 

Desde 2011 a sede compartilhada da EE Guanabara/APA Guapi-Mirim é reconhecida como Posto 
Avançado da RBMA, portanto, trata-se de sítio prioritário para o desenvolvimento de projetos 
demonstrativos alinhados ao programa internacional de Reservas da Biosfera. 

1.1.2. ANÁLISE DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA FRENTE A OUTROS ATOS DECLARATÓRIOS 

INTERNACIONAIS 

Hotspots 

Com o objetivo de identificar e definir as regiões do planeta que possuíam concomitantemente 
altos níveis de biodiversidade e elevado grau de ameaça, foi criado em 1998, pelo ecólogo inglês 
Norman Myers, o conceito de Hotspot ou “Áreas Críticas”. De uma forma geral, esse conceito é 
aplicado a diversas localidades do globo terrestre, indicando regiões prioritárias para a 
conservação da biodiversidade na Terra. 

Após a atualização realizada pela Organização Não Governamental Conservation International 
(CI) em 2005, atualmente 34 Hotspots são identificados para o planeta (Figura 1-3), 
correspondendo aos habitats de 75% dos mamíferos, aves e anfíbios mais ameaçados do mundo. 

 
Figura 1-3 – Mapa de localização dos Hotspots em todo o mundo. 
Fonte: Adaptado de Conservation International, 2011. 

Dentre os Hotspots identificados, a Mata Atlântica configura-se como um dos mais importantes, 
em decorrência da altíssima biodiversidade observada em seus limites. Dentro desse contexto, o 
bioma possui prioridade em relação a eventuais ações e projetos conservacionistas 
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desenvolvidos, principalmente no que diz respeito às iniciativas elaboradas pela Conservation 
International e seus parceiros. Com base nessas informações, a inserção da EE da Guanabara 
nesse Hotspot proporciona uma ótima possibilidade de inclusão de suas demandas dentro dessas 
ações e projetos, contribuindo de forma importante para a conservação dos recursos naturais 
presentes na Unidade de Conservação. 

Ecorregiões 

Definidas em 1995, pelo Fundo Mundial para a Natureza (World Wildlife Fund - WWF), as 
ecorregiões são unidades de paisagens relativamente homogêneas do ponto de vista de 
biodiversidade e processos biológicos, que apresentam limites naturais bem definidos, sendo por 
isso unidades biogeográficas de fácil identificação e delimitação, utilizadas em estratégias 
conservacionistas em todo o mundo. 

No Brasil, tal abordagem vem sendo utilizada como base para o planejamento da conservação da 
biodiversidade em níveis local e regional, tendo resultado em uma nova forma de trabalho 
conhecida como “estratégia de conservação ecorregional”. Fruto da parceria entre organizações 
não-governamentais, WWF e The Nature Conservancy (TNC), instituições do governo, IBAMA e 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e universidades federais brasileiras, 
Universidade de Brasília (UnB) e Universidade Federal de Uberlândia (UFU), tal estratégia busca 
identificar as ameaças ambientais e suas origens em uma região trabalhar na busca de 
alternativas de curto, médio e longo prazos para as mesmas. Em seguida, utilizando-se de 
mecanismos como projetos demonstrativos, educação ambiental, políticas públicas e capacitação, 
os resultados locais são levados a outras áreas com características semelhantes. 

Em 2003 o IBAMA divulgou uma divisão para Brasil que incluía um total de 78 ecorregiões 
distribuídas nos 7 biomas do país: 23 na Amazônia; 22 no Cerrado; 13 na Mata Atlântica; 9 no 
ecossistema costeiro; 8 na Caatinga; 2 no Pantanal; e 1 nos Campos Sulinos. 

A EE da Guanabara encontra-se abrangida por uma das treze ecorregiões do bioma Mata 
Atlântica, mais precisamente a  ecorregião da Serra do Mar (Figura 1-4), cujos limites 
correspondem aos da Floresta Ombrófila Densa nas regiões sul e sudeste do Brasil, definidos 
pelo sistema de classificação de vegetação adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), 1992. Além da Floresta Ombófila Densa, a ecorregião apresenta também o 
registro de outras formações vegetais, como campos de altitude, mangues e restingas. 

 
Figura 1-4 – Ecorregião da Serra do Mar. 
Fonte: adaptado de WWF, 2010. 
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A ecorregião da Serra do Mar é um dos três principais centros de endemismo da Mata Atlântica, 
concentrando portanto, elevada importância ecológica. Isso assinala uma maior distinção dessa 
área em relação a outras ecorregiões, valorizando ainda mais os atributos naturais da EE da 
Guanabara, que precisam ser preservados.  

Centros de Endemismos de Aves – Endemic Bird Área – Birdlife International 

Com base no pressuposto de que a maior parcela da biodiversidade mundial está restrita a 
pequenas porções do planeta, a Birdlife International criou o conceito de “centros de 
endemismos”, áreas estas extremamente vulneráveis aos efeitos da destruição de habitats devido 
a grande concentração de biodiversidade observada (Birdlife International, 2006). Dentro desse 
contexto, a instituição mapeou espécies de aves com distribuição restrita a áreas menores que 50 
mil km2, definindo, com base na sobreposição dessas localidades, os centros de endemismos 
conhecidos como Endemic Bird Areas (EBA). Devido ao fato dessas áreas coincidirem com 
regiões de endemismos para diversas outras espécies de animais e plantas, as EBA podem ser 
consideradas como localidades indicadoras de alta biodiversidade em sentido amplo, 
configurando-se como pontos prioritários para o desenvolvimento de ações e/ou projetos de 
conservação globais. 

O referido mapeamento realizado pela Birdlife International resultou no reconhecimento de um 
total de 218 EBA em todo o mundo, concentradas principalmente nos países tropicais. Para o 
Brasil, foram identificadas 24 EBA, com pelo menos uma dessas abrangendo a área da EE da 
Guanabara, mais precisamente a EBA Atlantic Forest Lowlands. 

A inserção da EE em uma dessas áreas configura-se como importante e potencial fonte de apoio 
para a conservação da biodiversidade local. Nesses Centros de endemismo a Birdlife International 
busca meios para conservação das aves, seus habitats e consequentemente de toda a 
biodiversidade local, trabalhando em conjunto com as comunidades regionais na tentativa de 
implementar o uso sustentável dos recursos naturais. 

1.1.3. OPORTUNIDADES DE COMPROMISSOS COM ORGANISMOS INTERNACIONAIS 

Em decorrência das peculiaridades apresentadas pela EE da Guanabara, como sua inserção em 
um dos mais importantes Hotspots mundiais, e sua inclusão na zona núcleo da RBMA, entre 
outras, a EE dispõe de uma ampla gama de potenciais oportunidades para a consecução de 
parcerias com organismos e/ou ONG internacionais que poderão garantir apoio às ações e 
projetos de conservação locais e regionais. Dentro desse contexto, são enumerados e descritos a 
seguir os organismos internacionais atuantes na região ou Bioma de inserção da EE, por meio de 
atividades e/ou financiamento de projetos, que podem vir a favorecer de alguma maneira à UC 
(mesmo que de forma indireta). 

Conservação Internacional do Brasil (CI-Brasil) 

A Conservation International (CI) consiste em uma organização não governamental, sem fins 
lucrativos, dedicada à conservação e utilização sustentada da biodiversidade. Criada em 1987, a 
organização tem como objetivo principal preservar a biodiversidade mundial e demonstrar que as 
sociedades humanas podem viver em harmonia com a natureza. Para isso, a CI faz uso de uma 
variedade de ferramentas (científicas, econômicas e de conscientização ambiental) e estratégias 
para a identificação de alternativas que não lesem o meio ambiente. 

De uma forma geral, a estratégia de atuação da Conservation International parte da identificação 
de áreas prioritárias para a conservação, onde serão concentradas as ações e projetos 
conservacionistas da ONG. Dessa forma, as abordagens da organização encontram-se focadas 
nos Hotspots de biodiversidade, nas Grandes Regiões (Wilderness Areas) e regiões marinhas 
chave, objetivando preservar ecossistemas ameaçados. 

No Bioma Mata Atlântica a CI desenvolve ou apóia alguns programas conservacionistas que 
podem favorecer direta ou indiretamente a EE da Guanabara. Entre eles, destacam-se: 
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Critical Ecosystem Partnership Fund 

Conhecido no Brasil como Fundo de Parceria para Ecossistemas Críticos, o CEPF, sigla em 
inglês, é um fundo de 150 milhões de dólares destinado ao financiamento de projetos para a 
conservação dos Hotspots de biodiversidade mundiais. Apresenta-se como fruto de aliança entre 
a CI, o Banco Mundial, o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), a Fundação MacArthur e o 
Governo do Japão, tendo como objetivo principal o engajamento da sociedade civil na 
conservação da biodiversidade e a promoção de alianças de trabalho entre grupos comunitários, 
organizações não-governamentais, instituições de ensino e o setor privado. Os investimentos do 
CEPF são orientados por documentos estratégicos elaborados para cada Hotspot, utilizando-se 
como base o conceito de corredores de biodiversidade (1.2.2).  

O Mosaico da Mata Atlântica Central Fluminense, do qual a EE da Guanabara faz parte, foi 
contemplado em projeto do CEPF executado pelo Instituto Amigos da RBMA (IARBMA), o que 
demonstra a possibilidade de obtenção de apoio desse fundo para a execução de propostas de 
conservação da Estação. 

Aliança para Conservação da Mata Atlântica 

Formada pela CI-Brasil e Fundação SOS Mata Atlântica, essa aliança tem incentivado o 
estabelecimento de novas parcerias e o desenvolvimento de projetos de conservação de grande 
impacto. Dentre eles destacam-se: a Coordenação do Fundo de Parceria para Ecossistemas 
Críticos para a Mata Atlântica; o Programa de Incentivo às RPPN; e o Prêmio de Reportagem 
sobre a Biodiversidade da Mata Atlântica. 

Aliança para a Conservação dos Ambientes Marinhos e Costeiros 

Fruto da parceria entre a CI e a Fundação SOS Mata Atlântica, essa iniciativa visa promover 
estudos, pesquisas e levantamento de dados, realizar cursos de formação em pesquisa aplicada à 
conservação marinha, promover campanhas para áreas marinhas protegidas e conservação do 
litoral brasileiro e estruturar formas para garantir a sustentabilidade e apoiar a gestão das 
unidades de conservação marinhas. 

Fundo de Conservação Global 

Criado em 2003, com o intuito de financiar a criação, expansão e gerenciamento em longo prazo 
das áreas protegidas inseridas nas áreas prioritárias para a conservação (segundo os critérios 
adotados pela CI), o Fundo de Conservação Global (FCG) concede doações à organizações 
parceiras e à programas nacionais da organização. 

Além dos programas e projetos supracitados, a CI apóia diversos outros que podem ser 
importantes para a EE da Guanabara, dentre os quais se destacam: Corredor de Biodiversidade 
da Serra do Mar; Corredor Central da Mata Atlântica; e Áreas Prioritárias para Conservação. 

Atualmente, a EE da Guanabara possui cooperação técnica e operacional com a Fundação SOS 
Mata Atlântica (Aliança para a Conservação dos Ambientes Marinhos e Costeiros), que criou o 
Fundo Guanabara. Trata-se de um fundo fiduciário (endowment fund), de captação privada, 
gerenciado pela SOS Mata Atlântica, em parceria com o ICMBio. No primeiro ano de execução 
foram investidos recursos da ordem de 200 mil reais em diversas linhas de ação como: 
infraestrutura, pesquisa e operacionalização da UC (chefia da UC, com. pess.). 

Esses programas como os demais descritos, têm sido desenvolvidos em escala regional, onde 
são priorizadas as atividades das ONG aliadas. Sendo assim, a região da EE da Guanabara é 
beneficiada com pesquisas científicas e com o apoio à implantação de modelos de conservação 
da biodiversidade. 

World Wildlife Fund 

Atuante no País desde 1971, o Fundo Mundial para a Natureza Brasil (WWF - Brasil) tem como 
missão: “contribuir para que a sociedade brasileira conserve a natureza, harmonizando a atividade 
humana com a preservação da biodiversidade e com o uso racional dos recursos naturais, para o 
benefício dos cidadãos de hoje e das futuras gerações”. O fundo opera em parceria com outras 
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ONG, universidades, órgãos governamentais e empresas, abrangendo projetos nacionais e 
regionais, principalmente na Amazônia, no Cerrado, no Pantanal e na Mata Atlântica. 

Dentre os programas desenvolvidos pelo WWF - Brasil, destaque pode ser dado aos seguintes: 
Agricultura e Meio Ambiente; Água para a Vida; Amazônia; Áreas protegidas – Amazônia; 
Diálogos; Ecologia da Paisagem; Educação Ambiental; Mata Atlântica; Mudanças Climáticas e 
Energia; e Pantanal para sempre. 

Atualmente, nenhuma das ações da ONG contempla especificamente a EE da Guanabara, 
entretanto, três projetos principais desenvolvidos pela instituição podem vir a beneficiá-la de 
alguma forma: 

Planejamento Ecorregional 

O projeto promove workshops com ambientalistas, acadêmicos e organizações governamentais e 
não-governamentais para definir diretrizes de conservação das ecorregiões. 

Avaliação Rápida e Priorização do Manejo de Unidades de Conservação da Mata Atlântica 

Consistindo em metodologia de avaliação de UC inseridas no Bioma Mata Atlântica, a Avaliação 
Rápida e Priorização do Manejo de Unidades de Conservação da Mata Atlântica (RAPPAM) têm 
como objetivo principal a análise de temas importantes relacionados ao manejo dessas unidades, 
que vem subsidiando a criação de um sistema de monitoramento e avaliação das mesmas. 

Reabilitação da Paisagem 

Caracteriza-se como importante discussão para a construção de um plano de ação participativo 
que promova o alcance de um cenário ideal de reabilitação de paisagens.  

The Nature Conservancy 

A The Nature Conservancy (TNC) consiste em uma organização não governamental que atua no 
desenvolvimento de estratégias de conservação baseadas em processos de planejamento 
científico, promovendo a seleção de paisagens com maior prioridade de conservação no longo 
prazo. Por meio de parcerias locais, a organização busca conciliar o desenvolvimento social e 
econômico com a conservação dos recursos naturais, integrando áreas protegidas e porções 
produtivas numa escala regional. 

Dentre os sítios de atuação da TNC, a Mata Atlântica configura-se como um dos dezoito 
prioritários do mundo e um dos oito que não se encontram nos Estados Unidos. De acordo com a 
organização, devido ao elevado grau de fragmentação e ameaça que sofrem os ecossistemas, 
principalmente o referido Bioma, uma medida de conservação efetiva só é possível se associada a 
um planejamento de paisagens em larga escala, que propicie um aumento da conectividade entre 
remanescentes isolados. 

Para a Mata Atlântica, a TNC tem empregado diversas estratégias de conservação por meio de 
parcerias locais, que abrangem: proteção e criação de áreas protegidas públicas; criação de 
reservas particulares; reflorestamento de áreas degradadas; implementação de mecanismos 
financeiros para sustentar fundos para a conservação. 

De uma forma geral, a instituição já possibilitou a conservação de mais de 1,2 milhões de hectares 
no Brasil, fato que elege a mesma como importante fonte de apoio para a conservação dos 
recursos naturais presentes no país. 

Apesar da grande potencialidade de ação ressaltada, não há o registro atual de nenhuma parceria 
entre a TNC e a EE da Guanabara. Dentro das linhas gerais de atuação da instituição, projetos 
que evidenciem os benefícios ambientais proporcionados pela UC podem ser de grande valia para 
a conservação dos recursos naturais presentes em seu interior e entorno. 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), United Nations Environment 
Programme (UNEP) consiste em uma agência da Organização das Nações Unidas (ONU) que 
tem como missão coordenar ações internacionais e nacionais de proteção do meio ambiente e 



Plano de Manejo da Estação Ecológica da Guanabara   Encarte 1 – Contextualização 

 

 

1-8 

desenvolvimento sustentável. Dentro desse contexto, o PNUMA busca a promoção de lideranças 
e o encorajamento de parcerias relacionadas à conservação ambiental, inspirando, informando e 
capacitando nações e povos a aumentar sua qualidade de vida sem comprometer a das gerações 
futuras. 

As áreas de atuação do programa incluem: 

· Avaliação de condições e tendências ambientais globais, regionais e nacionais. 
· Desenvolvimento de instrumentos ambientais nacionais e internacionais. 
· Fortalecimento de instituições para a gestão adequada do meio ambiente. 

· Facilitação da transferência de conhecimento e tecnologia para o desenvolvimento 
sustentável. 

· Encorajamento de novas parcerias e arranjos com sociedade civil e o setor privado.  

O PNUMA possui escritório no Brasil, que atua de uma forma geral em áreas como educação, 
treinamento e avaliações ambientais, atividades relacionadas à energia, transferências de 
tecnologia e inovação, respostas a emergências e sistemas de alerta antecipado. Além dessas 
atividades, o escritório ajuda na identificação de projetos a serem financiados pelo Fundo Global 
para o Meio Ambiente, Global Environment Facility (GEF). 

Por se tratar de uma das instituições de apoio à implementação da Reserva da Biosfera, o 
PNUMA possui grande importância no contexto do Bioma Mata Atlântica, consistindo, desta 
forma, em potencial e importante parceiro para a EE da Guanabara. 

Banco Mundial 

Fundado em 1994 nos Estados Unidos, o Banco Mundial (World Bank) é considerado uma das 
maiores fontes de assistência para assuntos de meio ambiente e desenvolvimento em todo o 
mundo. Atuando principalmente nos países em desenvolvimento, tem como objetivo primordial a 
redução da pobreza nos mesmos. Para isso, o Banco Mundial é formado por cinco instituições, 
com funções características e complementares, que garantem o atendimento das demandas 
necessárias: 1) Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (Bird); 2) 
Associação Internacional de Desenvolvimento (AID); 3) Corporação Financeira Internacional (IFC); 
4) Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (AMGI); e 5) Centro Internacional para 
Arbitragem de Disputas sobre Investimentos (Ciadi). 

De uma forma geral, os programas ambientais são financiados por meio de convênio com o Bird, 
que oferece empréstimos a instituições governamentais ou agências e órgãos subordinados. 

No Brasil, o Banco Mundial já financiou e continua financiando diversos projetos relacionados à 
temática de meio ambiente, manejo de solo e dos recursos naturais, caracterizando-se como 
importante fonte de subsídio para questões ambientais no país. 

Em março de 2009, a instituição aprovou um empréstimo de 3,1 bilhões de reais destinados ao 
financiamento de programas ambientais e combate a pobreza no Brasil, consistindo na maior 
operação de crédito já repassado pelo Banco Mundial para o país. A operação, conhecida como 
Empréstimo Programático de Políticas de Desenvolvimento em Gestão Ambiental Sustentável, 
tem como objetivos apoiar o governo brasileiro na melhoria de suas políticas públicas e diretrizes 
de gestão ambiental e integrar os princípios ambientais do desenvolvimento sustentável em 
setores chave do país. 

Para a EE da Guanabara o Banco Mundial apresenta importância singular por se tratar de uma 
das instituições idealizadoras do CEPF, fonte financiadora do “Projeto de Apoio ao 
Reconhecimento dos Mosaicos de Unidades de Conservação do Corredor da Serra do Mar” que 
criou o mosaico no qual a UC está inserida (“Mosaico da Mata Atlântica Central Fluminense”, ver 
tópico 1.2.1). Além da importância mencionada, as linhas gerais de atuação da instituição 
corroboram para que a mesma seja indicada como potencial fonte de apoio para o 
desenvolvimento de futuras ações de manejo da EE da Guanabara. 
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Banco Interamericano de Desenvolvimento 

Criado em 1959, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) consiste na principal fonte de 
financiamento multilateral e de conhecimentos para o desenvolvimento econômico, social e 
institucional sustentável na América Latina e no Caribe. Atuando em 26 países, em parceria com 
governos, empresas e organizações da sociedade civil, o BID concede empréstimos em dinheiro, 
faz operações de cooperação técnica não reembolsáveis e financia pesquisas, assessoria e 
assistência técnica para a modernização de áreas vitais como educação, redução da pobreza e 
agricultura.  

No que diz respeito à gestão do Meio Ambiente, o BID atua por meio de política setorial e 
estratégias específicas que apresentam os seguintes objetivos: 

· Assegurar que todos os projetos financiados pelo Banco levem em consideração os 
aspectos ambientais e que sejam tomadas as medidas cabíveis para evitar qualquer 
impacto negativo sobre o mesmo, dando a devida atenção aos custos e benefícios 
econômicos e sociais. 

· Cooperar com os países membros, mediante empréstimos e operações de cooperação 
técnica, que apresentem projetos que tenham como foco a melhoria ou preservação do 
meio ambiente. 

· Prestar assistência aos países membros na identificação de problemas ambientais e 
formulação de soluções, bem como para o desenvolvimento de projetos de melhoria 
ambiental. 

· Auxiliar na elaboração, transmissão e utilização da ciência e da tecnologia no âmbito da 
gestão ambiental, além de contribuir para o reforço das instituições nacionais relacionadas 
a essa temática. 

Um importante exemplo dessa atuação no âmbito brasileiro, e também no contexto da EE da 
Guanabara, diz respeito ao Programa de Despoluição da Baía da Guanabara (PDBG), onde dos 
739 milhões de dólares previstos em seu orçamento original, 350 milhões foram provenientes do 
BID. De uma forma geral, o programa teve como objetivo reduzir os índices de poluição da Baía 
por meio da solução dos problemas ambientais de sua bacia, abrangendo obras de saneamento 
básico, racionalização do abastecimento de água, melhoria na coleta de lixo, controle de 
inundações, mapeamento digital da região e diversos projetos ambientais.  

O fato de consistir em uma das principais fontes de financiamento para a America Latina, somado 
ao seu histórico de atuação na área, fazem do BID um colaborador em potencial para a EE da 
Guanabara. 

Japan Bank for International Cooperation  

O Japan Bank for International Cooperation (JBIC) é um organismo internacional constituído 100% 
de capital japonês, com orçamentos sujeitos à aprovação do Congresso e atividades operacionais 
especificadas em lei própria. Possui como função principal propiciar a cooperação econômica do 
governo japonês, apoiando o desenvolvimento estável e sustentável nas estruturas 
socioeconômicas dos países estrangeiros. Dentro desse contexto, apresenta como principais 
objetivos fortalecer o apoio financeiro para o investimento externo e propiciar o comércio 
internacional das empresas japonesas. 

A organização atua em diversos países do mundo, onde o Brasil figura em sexto lugar entre os 
maiores beneficiários dos saldos de investimento e empréstimo concedidos pelo JBIC, e como o 
maior entre os países da América Latina. 

No campo ambiental, o JBIC tem apoiado projetos e programas relacionados ao combate do 
aquecimento global e promoção da conservação do Meio Ambiente, fazendo uso dos Mecanismos 
de Kyoto. 

Do orçamento disponível para a execução do Programa de Despoluição da Baía da Guanabara 
(PDBG) citado anteriormente, US$ 237 milhões foram financiados pelo JBIC, fato este que permite 
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o enquadramento da organização como possível fonte de cooperação para o atendimento das 
demandas conservacionistas da EE da Guanabara. 

Japan International Cooperation Agency 

A cooperação técnica entre Brasil e Japão, Japan International Cooperation Agency (JICA), 
Agência Japonesa de Cooperação Internacional, tem origem em 1971 por meio do Decreto № 
69.008, que prevê, entre outros aspectos, o comprometimento do Japão em relação às seguintes 
demandas: fornecimento de bolsas de estudo para treinamento técnico no Japão; envio de peritos; 
fornecimento de equipamento, maquinaria e material; envio de missões encarregadas de analisar 
projetos de desenvolvimento econômico e social; prestação de qualquer outro tipo de cooperação 
técnica acordada entre os dois Governos. Essa parceria foi fortalecida em 1974, com a fundação 
da JICA, agência de apoio que fornece cooperação técnica e outras formas de auxílio aos países 
em desenvolvimento. 

Desde o início de suas atividades no País, a JICA tem apoiado o Brasil por meio de diversos 
projetos, que apresentam como prioridade demandas ligadas ao tema Meio Ambiente. Dentro 
desse contexto, a agência pode constituir em importante fonte de apoio para o desenvolvimento 
das propostas de conservação da EE da Guanabara, a exemplo do que tem ocorrido com outras 
UC, em especial, no Cerrado e Amazônia. Este apoio pode ser facilitado pela importante atuação 
da agência na região, dentro do PDBG, por meio do Estudo Sobre a Recuperação do Ecossistema 
da Baía de Guanabara. 

Fundo Global para o Meio Ambiente  

O Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) é uma parceria mundial entre 178 países, 
instituições internacionais, organizações não governamentais (ONG) e setor privado para a 
abordagem de questões ambientais globais e apoio a iniciativas nacionais de desenvolvimento 
sustentável. De uma forma geral, o fundo configura-se como um mecanismo de cooperação 
internacional que tem por finalidade conceder recursos adicionais e fundos concessionais a 
projetos de beneficiamento do meio ambiente, principalmente em escala global. 

As atribuições de financiamento por parte do GEF seguem 15 Programas Operacionais definidos 
de acordo com as áreas prioritárias de intervenção no ambiente estabelecidas pelo fundo. Dentre 
os Programas Operacionais, pelo menos um deles abrange temática relacionada à EE da 
Guanabara: 

Programa Operacional 2: Ecossistemas Costeiro, Marinho e de Água Doce 

O programa tem como objetivo conservar e ordenar o uso sustentável de recursos biológicos em 
ecossistemas costeiros, marinhos e de água doce, incluindo lagos, rios, áreas alagadas e 
ecossistemas de ilhas. 

Além do programa supracitado, o Fundo Global para o Meio Ambiente pode ser apontado como 
possível fonte de apoio para a EE da Guanabara por meio do Projeto GEF Mangue, que tem como 
objetivo promover a conservação e uso sustentável de ecossistemas de manguezal no Brasil. O 
referido projeto foi implantado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) em parceria com outras 
instituições, dentre elas o GEF. 

Como primeira iniciativa do GEF Mangue, cinco áreas de manguezal localizadas nas regiões 
Norte, Nordeste e Sudeste do país receberão, a partir de 2009, vinte milhões de dólares para o 
financiamento de ações que conciliem a preservação desses ecossistemas e geração de renda. 
Inicialmente, o projeto abrangerá os manguezais localizados nas reentrâncias maranhenses, Delta 
do Parnaíba, no Piauí; estuário do Rio Mamanguape, na Paraíba; mosaico de UC do litoral de São 
Paulo e Paraná; e Reservas Extrativistas marinhas do Pará, sendo posteriormente ampliado a 
outras áreas de mangue do país caso a experiência gere resultados positivos. Dentro desse 
contexto, os manguezais da EE da Guanabara caracterizam-se como potencial alvo de atuação 
futura do referido projeto.   
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Fundação MacArthur 

A The John D. and Catherine T. MacArthur Foundation (Fundação MacArthur) consiste em uma 
organização privada, sem fins lucrativos, que tem por objetivo promover a melhoria permanente 
da qualidade de vida humana. A fundação ajuda, por meio de doações, indivíduos e grupos 
relacionados ao objetivo em questão, abrangendo temáticas relacionadas à saúde, principalmente 
a reprodutiva, paz e ecologia.    

De uma forma geral, a Fundação MacArthur apóia pesquisas, o desenvolvimento de políticas, 
disseminação, educação e treinamento, visando à formação de comunidades e indivíduos 
saudáveis, a paz dentro e entre nações, a programação familiar responsável e a manutenção de 
ecossistemas capazes de sustentar sociedades prósperas. 

Dentro do contexto da EE da Guanabara a Fundação MacArthur apresenta importância 
considerável, ligada ao fato de ser uma das instituições responsáveis pela criação do Fundo de 
Parceria para Ecossistemas Críticos (CEPF), que ajudou na criação do Mosaico da Mata Atlântica 
Central Fluminense (1.2.2), do qual a EE é integrante. Com base na linha de atuação do CEPF e 
da própria fundação, a mesma pode ser apontada como importante fonte de apoio para a EE da 
Guanabara. 

Outras instituições 

Além das instituições descritas anteriormente, outros organismos internacionais já atuantes ou 
potencialmente atuantes no contexto ambiental brasileiro, ou mais especificamente no Bioma 
Mata Atlântica, caracterizam-se como possíveis fontes de apoio para a EE da Guanabara. Dentre 
estes, destacam-se organizações não governamentais como Greenpeace, World Resources 
Institute, Action Network Environmental Defense, Earth Policy Institute, entre outras, e agências e 
organizações internacionais de fomento como International Union for the Conservation of Nature 
and Natural Resources (IUCN), Deutsche Gesellschaftfür Technische Zusammenarbeit 
(Cooperação Técnica Alemã – GTZ), Kreditanstaltfür Wiederaufbau (Banco da Alemanha de 
Cooperação – KFW), United States Fischand Wildlife Service, Global Trees, Redmanglar 
Internacional, entre outras. 

1.1.4. ACORDOS INTERNACIONAIS 

Dentro do contexto internacional, o Brasil foi signatário de diversos tratados e acordos 
relacionados à temática de Meio Ambiente, dentre os quais destacam-se: a Convenção de Viena, 
realizada em 1969; a Convenção de Estocolmo e a Convenção Relativa à proteção do Patrimônio 
Natural e Cultural Mundial, em 1972; a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies 
da Flora e da Fauna Ameaçadas de Extinção (CITES) e a Convenção de Ramsar sobre Zonas 
Úmidas de Importância Internacional, assinada e ratificada em 1973; a Convenção sobre a 
Conservação das Espécies Migratórias de Animais Silvestres, no ano de 1979; a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD) ou Rio-92 (como é mais 
conhecida), no ano de 1992, onde foram assinados dois importantes documentos que dizem 
respeito a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e a Agenda 21; a Convenção 
Interamericana para a Proteção e Conservação das Tartarugas Marinhas (CIT), concluída em 
1996; o Protocolo de Kyoto, assinado 1997; a Convenção de Roterdã, adotada em 1998; e por 
fim, a Rio +10, assinada em 2002. 

Dentre os compromissos internacionais destacados, a Convenção sobre Zonas Úmidas de 
Importância Internacional (Convenção de Ramsar) pode ser apontada como a principal e mais 
direta oportunidade de apoio para a implantação de ações e projetos conservacionistas na EE da 
Guanabara. 

De uma forma geral, a Convenção de Ramsar tem como objetivo promover a conservação e o uso 
das zonas úmidas em todo o planeta, estabelecendo para isso, marcos para ações nacionais e 
cooperação entre países. Essas ações estão fundamentadas no reconhecimento da importância 
ecológica e do valor social, econômico, cultural, científico e recreativo das zonas úmidas por parte 
dos países signatários da Convenção. 
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Como um dos requisitos para a adesão do tratado, cada país deve designar ao menos uma zona 
úmida pertencente a seu território para ser incluída na Lista de Zonas Úmidas de Importância 
Internacional (Lista de Ramsar), que consiste no principal instrumento adotado pela Convenção 
para implementar seus objetivos. Em suma, a introdução dessas zonas na referida lista faculta 
aos países signatários a obtenção de apoio técnico para o desenvolvimento de pesquisas, acesso 
a fundos internacionais para o financiamento de projetos e a criação de um cenário favorável à 
cooperação internacional. 

No Brasil, desde sua adesão à Convenção em 1993, oito zonas úmidas foram incluídas na lista de 
Ramsar (Figura 1-5), totalizando 6.434.086ha de áreas passíveis de serem beneficiadas.  

 
Figura 1-5 – Localização dos sítios Ramsar Brasileiros. 
Fonte: Adaptado de MMA, 2009. 

Por se tratar de uma unidade de conservação criada com o objetivo principal de preservar 
remanescentes de mangue, que engloba em seus limites feições altamente preservadas de tal 
ecossistema, a EE da Guanabara figura em posição de destaque como possível zona úmida 
brasileira. Dessa forma, a EE pode ser passível de ser incluída na lista de Ramsar e 
consequentemente ser contemplada com os benefícios financeiros e técnicos orientados à sua 
proteção advindos dessa inclusão e maior projeção internacional. 

Além das convenções internacionais multilaterais, cooperações bilaterais representam uma 
possível e importante esfera de apoio econômico e técnico-científico para a EE da Guanabara. 
Dentro desse contexto, destaque pode ser dado à Alemanha, no âmbito do Programa Mata 
Atlântica; aos Estados Unidos, dentro da área temática de gestão de áreas protegidas; e a União 
Européia, no que diz respeito ao Projeto Corredores Ecológicos. 

De uma forma geral, a importância dos compromissos internacionais para a EE da Guanabara 
sustenta-se na constatação de que alguns dos maiores avanços no âmbito da conservação da 
diversidade biológica no Brasil têm sido fruto de parcerias estabelecidas no contexto internacional, 
especialmente no que se refere à criação, implementação e proteção de unidades de 
conservação. 
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1.2 ENFOQUE FEDERAL 

De uma forma geral, a contextualização da EE da Guanabara dentro de seu enfoque federal 
avaliou a representatividade da mesma em relação ao Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (SNUC), seu bioma de inserção e categoria pertencente, fornecendo 
ainda, um panorama geral do referido sistema. 

1.2.1. A ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA E O SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 

O SNUC, que foi instituído pela Lei № 9.985 de 18 de julho de 2000 e regulamentado pelo 
Decreto № 4.340 de 22 de agosto de 2002, é o instrumento legal brasileiro de organização das 
áreas naturais protegidas, que estabelece os critérios e normas para a criação, implantação e 
gestão das UC no país. De uma forma geral, o SNUC visa possibilitar as ações de proteção da 
natureza no Brasil. 

Dentro do contexto supracitado, o SNUC define diversas categorias de organização para as áreas 
naturais protegidas, estabelecendo os meios de planejamento e gestão adequados para cada 
uma. Com base na possibilidade de uso dos recursos naturais presentes, o SNUC divide as UC 
em dois grandes grupos com características específicas: 

· Proteção Integral: cujo objetivo básico é a preservação da natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais. 

· Uso Sustentável: cujo objetivo básico é a compatibilização da conservação da natureza e o 
uso sustentável de parcela de seus recursos naturais. 

Os dois grupos citados se subdividem ainda em diferentes categorias de UC, de acordo com os 
objetivos e possibilidades de manejo observadas, conforme organizado no Quadro 1-1. 

 

Quadro 1-1 – Categorização das unidades de conservação, segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza. 

Unidades de proteção integral Unidades de uso sustentável 

I - Estação Ecológica (EE) I - Área de Proteção Ambiental (APA) 

II - Reserva Biológica (RB) II - Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 

III - Parque Nacional (PN) III - Floresta Nacional (FN) 

IV - Monumento Natural (MN) IV - Reserva Extrativista (REx) 

V - Refúgio de Vida Silvestre (RVS) V - Reserva de Fauna (RF) 

 
VI - Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 

 

Para a EE da Guanabara e Estações Ecológicas como um todo, o SNUC prevê, em seu artigo 9°, 
a preservação da natureza e realização de pesquisas científicas, sendo permitidas alterações dos 
ecossistemas presentes em seu interior apenas no caso de: 

· Medidas que visem à restauração de ecossistemas modificados. 
· Manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica. 

· Coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas. 
· Pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado 

pela simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em 
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uma área correspondente a no máximo três por cento da extensão total da unidade e até o 
limite de um mil e quinhentos hectares. 

As estações ecológicas são formadas por terras de posse e domínio públicos, sendo efetuada a 
desapropriação de qualquer área particular incluída em seu interior. A visitação pública é 
estritamente proibida nessa categoria de UC, exceto para fins educacionais, e a pesquisa 
científica no interior da mesma necessita de prévia autorização do órgão gestor. 

Seguindo as definições do SNUC, a EE da Guanabara possui em seu interior apenas terras 
públicas, abrangidas quase em sua totalidade por feições de vegetação de mangue em diferentes 
estágios de conservação.  

No âmbito brasileiro, observa-se um quadro extenso e crescente de unidades de conservação, 
que engloba atualmente um total de 1.126 UC federais (Figura 1-6), sendo 45,82% de proteção 
integral e 54,18% de uso sustentável. Das unidades de conservação cadastradas, 31 equivalem a 
estações ecológicas, representando 8,85% da área total protegida pelas mesmas (Quadro 1-2). 

Importante ressaltar que das 1.126 UC registradas, menos da metade apresenta demarcação e 
delimitação cartográfica digital. A EE da Guanabara possui delimitação cartográfica e demarcação 
física com sinalizadores aquáticos, o que é um diferencial. 

 
Figura 1-6 – Localização das Unidades de Conservação federais mapeadas e pertencentes ao SNUC. 
Fonte: IBAMA, 2010. 

Considerando-se a extensão total do território nacional, é possível verificar que 9,1% do mesmo é 
abrangido por Unidades de Conservação, onde 4,19% equivalem a unidades de proteção integral 
(que totalizam 35.630.518,11ha) e 4,95% a unidades de uso sustentável (42.129.062,73ha), com 
as estações ecológicas representando pouco mais de 0,8% do mesmo (Figura 1-7). 

Levando-se em conta a categoria da EE da Guanabara, o Quadro 1-3 traz a lista de todas as 
estações ecológicas federais cadastradas no Brasil, juntamente com o respectivo bioma de 
inserção. 

De uma forma geral, a representatividade da EE da Guanabara no contexto federal, relacionado 
ao SNUC, é de grande significância, ligada principalmente a sua importância biológica e atributos 
relacionados à conservação de uma parcela importante dentro do Bioma Mata Atlântica/Costeiro. 
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Figura 1-7 – Porcentagem da superfície do Brasil abrangida por Unidades de Conservação de Proteção 
Integral e Uso Sustentável em suas diversas categorias de manejo. 

 

Quadro 1-2 – Número total de Unidades de Conservação federais cadastradas por categoria, indicando a área total e 
respectiva representatividade. 

Categoria Quantidade 
Área 

(hectares) 
Representatividade 

da área (%) 

Área de Proteção Ambiental (APA) 31 9.852.642,10 12,67 

Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 17 43.429,38 0,06 

Estação Ecológica (EE) 31 6.879.265,06 8,85 

Floresta Nacional (FL) 65 19.307.189,90 24,83 

Monumento Natural (MN) 2 44.179,72 0,06 

Parque Nacional (PN) 64 24.665.692,94 31,72 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 1 64.441,29 0,08 

Reserva Biológica (RB) 30 3.872.454,18 4,98 

Reserva Extrativista (REx) 59 12.247.921,93 15,75 

Refúgio de Vida Silvestre (RVS) 5 168.926,21 0,22 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 821 613.438,13 0,79 

TOTAL 1.126 77.759.580,84 100 

Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (MMA, 2009), Coordenação de Zoneamento Ambiental do 
IBAMA (IBAMA, 2009) e Cadastro Nacional de RPPN (http://www.reservasparticulares.org.br). 
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Quadro 1-3 – Estações Ecológicas federais pertencentes ao Cadastro Nacional de Unidades de Conservação. 

Nome da UC UF Área (ha) Bioma 

EE de Tupinambás SP 1,77 Marinho Costeiro 

EE de Tupiniquins SP 13,79  Marinho Costeiro 

EE de Carijós SC 759,33 Mata Atlântica/Marinho Costeiro 

EE de Aracuri-Esmeralda RS 276,98 Mata Atlântica 

EE do Jari PA-AP 237.558,97 Amazônia 

EE de Maracá RR 103.518,68 Amazônia 

EE do Castanhão CE 12.574,44 Caatinga 

EE do Seridó RN 1.123,60 Caatinga 

EE de Aiuaba CE 11.755,14 Caatinga 

EE de Murici AL 6.131,55 Mata Atlântica/Marinho Costeiro 

EE de Iquê MT 224.018,48 Cerrado 

EE Raso da Catarina BA 104.842,53 Caatinga 

EE de Pirapitinga MG 1.384,49 Cerrado 

EE do Taim RS 111.271,57  Marinho Costeiro 

EE Juami-Japurá AM 831.530,71 Amazônia 

EE de Jutaí-Solimões AM 289.513,21 Amazônia 

EE de Caracaraí RR 86.793,94 Amazônia 

EE Niquiá RR 284.787,47 Amazônia 

EE da Terra do Meio PA 3.374.229,60 Amazônia 

EE da Mata Preta SC 6.565,70 Mata Atlântica 

EE de Guaraqueçaba PR 4.825,34 Mata Atlântica 

EE Cuniã RO 122.498,69 Amazônia 

EE Serra Geral do Tocantins TO-BA 714.343,23 Cerrado 

EE de Tamoios RJ 21.313,61 MataAtlântica/Marinho Costeiro 

EE de Taiamã MT 14.882,53 Pantanal 

EE de Maracá-Jipioca AP 51.436,00 Amazônia 

EE Serra das Araras MT 29.676,73 Cerrado 

EE Rio Acre AC 84.340,08 Amazônia 

EE de Uruçuí-Uma PI 138.681,28 Cerrado 

EE da Guanabara RJ 1.935,00 Mata Atlântica/Marinho Costeiro 

EE Mico-Leão-Preto SP 6.680,62 Mata Atlântica 

TOTAL                                                                        6.879.265,06 

Fonte: MMA, 2009. 
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Corredores de Biodiversidade 

De uma forma geral, os Corredores de Biodiversidade são formados por uma rede de áreas 
protegidas e áreas privadas de uso menos intensivo, na qual um planejamento integrado das 
ações de conservação visa garantir a sobrevivência de um maior número de espécies e o 
equilíbrio de ecossistemas. Em suma, eles podem ser definidos como unidades de planejamento 
regional que compreendem um mosaico de usos do solo e áreas chave para a conservação da 
biodiversidade. 

 
Figura 1-8 – Remanescentes florestais da Mata Atlântica no Corredor de Biodiversidade da Serra do Mar. 
Fonte: Adaptado da SOS Mata Atlântica/INPE, 2008. 

Dentro do contexto da Mata Atlântica, dois corredores principais de biodiversidade foram 
instituídos, com o objetivo de estabelecer prioridades de conservação no Bioma: Corredor Central 
da Mata Atlântica e Corredor de Biodiversidade da Serra do Mar, no qual a EE da Guanabara está 
inserida. 

 
Figura 1-9 – Localização da Estação Ecológica da Guanabara e demais unidades de conservação, 
pertencentes ao Corredor de Biodiversidade da Serra do Mar. 
Fonte: IBAMA, 2009. 
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O Corredor de Biodiversidade da Serra do Mar abrange parte dos Estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, São Paulo e Paraná, envolvendo em seus limites o maior bloco remanescente de 
Mata Atlântica do país, distribuído principalmente nas encostas e picos da Serra do Mar e da 
Mantiqueira e em planícies adjacentes (Figura 1-8). Essa unidade de planejamento configura-se 
como uma das áreas mais ricas em biodiversidade da Mata Atlântica, englobando regiões com 
alto nível de endemismo e registro de um grande número de espécies ameaçadas. 

Além das peculiaridades supracitadas, o Corredor da Serra do Mar abrange em sua área uma 
grande quantidade de unidades de conservação, algumas das quais configuram como as mais 
importantes áreas protegidas da Mata Atlântica, como é o caso da EE da Guanabara (Figura 1-9). 
Esse conjunto de UC apresenta importância ímpar para a conservação de remanescentes de 
Mata Atlântica, configurando-se como potenciais alvos para a implantação de ações e 
investimentos em conservação por parte das diferentes organizações conservacionistas, 
principalmente no que diz respeito a CI e a Fundação SOS Mata Atlântica, que utilizam os 
corredores de biodiversidades como a principal estratégia para direcionar suas ações. 

Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade 

No intuito de cumprir com as diretrizes e as demandas previstas na Convenção sobre a 
Diversidade Biológica (CDB), assinada em 1992, o MMA, com apoio do Projeto de Conservação e 
Utilização Sustentável da Diversidade Brasileira (PROBIO), realizou entre 1997 e 2000, uma 
ampla consulta para a definição das áreas prioritárias para a conservação dos biomas brasileiros. 
Tal iniciativa culminou na elaboração, em outubro de 1999, de um workshop com a presença de 
mais de 190 especialistas, onde foram sistematizadas as informações e os resultados alcançados, 
identificando-se ao final do processo, um total de 900 áreas prioritárias para a conservação da 
biodiversidade nos diferentes biomas brasileiros. 

 
Figura 1-10 – Localização da Estação Ecológica da Guanabara em relação às áreas prioritárias para a 
conservação. 
Fonte: MMA, 2010. 

Em 2005, o MMA realizou a revisão/atualização das áreas prioritárias já definidas, por meio de 
reuniões técnicas e seminários regionais, realizada de forma simultânea para todos os biomas 
brasileiros. A conclusão do processo se deu em 2006, com a confecção de um mapa geral 
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contento as áreas prioritárias para a conservação em cada bioma, aprovado pela Comissão 
Nacional de Biodiversidade (CONABIO) e publicado em portaria específica do MMA no ano de 
2007.   

Nesse contexto, foram identificadas quatro classes de áreas prioritárias (Extremamente Alta, Muito 
Alta, Alta e Insuficientemente Conhecida), baseadas na importância biológica destas. Vale lembrar 
que a categoria “Insuficientemente Conhecida” não denota falta de relevância, pelo contrário, 
significa que a área provavelmente tem grande importância biológica. 

A EE da Guanabara foi enquadrada como uma área de importância biológica “Extremamente Alta” 
(Figura 1-10), ressaltando o valor ambiental imensurável dos remanescentes de mangue 
registrados em seu interior. Tal enquadramento confere à UC uma posição de destaque no que 
diz respeito a sua inclusão em ações e projetos de conservação desenvolvidos no País. 

Mosaicos de Áreas Protegidas 

Um mosaico de áreas protegidas configura-se como um modelo de gestão integrada, previsto pelo 
SNUC e pelo Decreto Nº 4.340/2002, que tem por objetivo compatibilizar, integrar e aperfeiçoar as 
atividades desenvolvidas em cada unidade de conservação e área protegida integrante. Em 
síntese, esse modelo organizacional vai além da forma física da paisagem, constituída por 
fragmentos naturais ou não com diferentes formas, conteúdos e funções, ele consiste em um 
sistema de gestão conjunta, realizado por meio de um conselho do mosaico, de caráter consultivo. 

 
Figura 1-11 – Mapa de localização do Mosaico de Unidades de Conservação da Mata Atlântica Central Fluminense, 
no Estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: adaptado de Lino, 2007. 

O Estado do Rio de Janeiro se destaca como um dos pioneiros no país em relação à gestão 
integrada por mosaicos, desta forma, contribuindo para a formação de três importantes áreas 
reconhecidas pelo MMA na região: Mosaico de Unidades de Conservação da Região da Serra da 
Bocaina (Mosaico Bocaina), Mosaico de Unidades de Conservação da Região da Serra da 
Mantiqueira (Mosaico Mantiqueira) e Mosaico da Mata Atlântica Central Fluminense, do qual a EE 
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da Guanabara é integrante. Os Três mosaicos foram criados por meio do “Projeto de Apoio ao 
Reconhecimento dos Mosaicos de Unidades de Conservação no Corredor da Serra do Mar”, fruto 
do contrato firmado entre o IA-RBMA e o CEPF (iniciativa conjunta da Conservação Internacional, 
GEF, Governo do Japão, Fundação McArthur e Banco Mundial).  

O Mosaico da Mata Atlântica Central Fluminense inclui uma área de cerca de 233.710ha, 13 
municípios e 22 unidades de conservação e suas zonas de amortecimento (Figura 1-11), 
abrangendo UC federais, estaduais e municipais de proteção integral e uso sustentável, que 
apresentam grande proximidade física, havendo diversos casos de sobreposição. A importância 
desse mosaico diz respeito à proteção de uma região considerada como de prioridade extrema 
para a conservação da Mata Atlântica, que inclui porções do bioma em bom estado de 
conservação, com alto grau de diversidade biológica, ocorrência de endemismos e de espécies 
raras e ameaçadas de extinção, além da proximidade a algumas das áreas mais populosas do 
Brasil.  

Para a EE da Guanabara, a gestão em mosaico possibilita uma maior efetividade na implantação 
de políticas de fiscalização, disponibilização de informação, fomento a pesquisa, a implantação de 
corredores ecológicos, dentre outros aspectos importantes ligados ao seu manejo. De uma forma 
geral, a integração da Estação no Mosaico da Mata Atlântica Central Fluminense permite que a 
mesma partilhe diversos instrumentos de gestão com as demais UC integrantes, o que pode 
possibilitar uma ação mais efetiva na conservação dos ecossistemas de mangue presentes na 
Unidade de Conservação. 

1.2.2. A ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA E O CENÁRIO FEDERAL 

Bioma Mata Atlântica 

Com base na classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2004), a EE da 
Guanabara encontra-se totalmente inserida no domínio do Bioma Mata Atlântica. De uma forma 
geral, esse bioma abrangia originalmente cerca de 1,3 milhão km² do território brasileiro, 
correspondendo a aproximadamente 15% do país e contemplando áreas em 17 estados, de 
acordo com os limites observados no Decreto Federal №750/93 e na Lei №11.428/06. 
Atualmente, o bioma apresenta sua área original bastante reduzida, caracterizada, em sua 
maioria, por formações secundárias em diferentes estágios de sucessão (SOS Mata 
Atlântica/INPE, 2008) (Figura 1-12). 

O quadro de degradação observado deriva de processos históricos de exploração registrados 
desde o início da colonização européia, relacionados principalmente aos diferentes ciclos de 
exploração (pau-brasil, ouro, cana-de-açúcar, café, entre outros), que de uma forma geral deram 
origem aos padrões de ocupação humana observados atualmente na área originalmente 
abrangida pelo bioma. 

Apesar de todos os esforços de conservação empregados, a dinâmica de destruição do Bioma 
Mata Atlântica tem se mostrado ainda intensa nas últimas décadas, resultando em alterações 
severas de seus ecossistemas. Atualmente, restam apenas cerca de 7% da área original do bioma 
(SOS Mata Atlântica, 2008), com feições mais preservadas confinadas ao longo de áreas onde as 
singularidades do relevo dificultam o acesso às mesmas, em especial nas regiões sul e sudeste 
ao longo das Serras do Mar, Geral e da Mantiqueira, e no interior de unidades de conservação. No 
domínio do bioma vivem atualmente cerca de 67% da população brasileira, mais de 120 milhões 
de habitantes (IBGE, 2007), que exercem enorme pressão sobre seus remanescentes. 

Apesar de extremamente fragmentado e reduzido, o Bioma Mata Atlântica possui importância 
ímpar, apresentando elevadas taxas de endemismo e caracterizando-se como uma das áreas 
mais ricas em biodiversidade do planeta. O bioma possui recordes mundiais de diversidade 
botânica para plantas lenhosas e apresenta cerca de 20 mil espécies de plantas vasculares, das 
quais aproximadamente 6 mil são endêmicas. Para a fauna, os números são também bastante 
expressivos, com estimativas em torno de 1,6 milhões de espécies de animais (incluindo insetos), 
servindo de abrigo para mais de 60% das espécies de vertebrados conhecidas no Brasil, sendo 
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metade destas endêmicas do bioma. A essa elevada biodiversidade associa-se a enorme pressão 
antrópica já descrita, que coloca o bioma no topo da lista dos mais ameaçados do planeta.  

 
Figura 1-12 – Remanescentes de Mata Atlântica e ecossistemas associados. 
Fonte: Adaptado de SOS Mata Atlântica/INPE, 2008. 

Dentro do contexto supracitado, o Bioma Mata Atlântica tem se apresentado como um dos 
principais focos de atenção no tocante a implantação de estratégias de conservação ambiental 
que assegurem a manutenção da biodiversidade do mesmo. 

Considerando-se os 9.759.600ha remanescentes do Bioma (SOS Mata Atlântica, 2008), cerca de 
33,5% encontram-se inseridos em UC federais de uso sustentável e 10,5% em UC de proteção 
integral, representadas por 8 Estações Ecológicas, 14 Reservas Biológicas, 20 Parques 
Nacionais, 1 Monumento Natural e 3 Refúgios da Vida Silvestre. Dentre as Estações Ecológicas, a 
da Guanabara representa 4% do total protegido por essa categoria de manejo e cerca de 0,05% 
da parcela protegida pelas UC federais como um todo. 

Acerca das informações descritas no parágrafo acima, cabe ressaltar a existência de um 
levantamento realizado pelo MMA, por meio do Edital PROBIO 03/2004, relativo à Mata Atlântica 
e seus remanescentes. O mapeamento, na escala 1:250.000, é considerado o oficial. Entretanto 
encontra-se em processo de atualização e aprimoramento para o preenchimento de lacunas de 
conhecimento que podem gerar interpretações errôneas sobre o tema em questão. 

Ecossistema Costeiro-Marinho 

Dentro do domínio do Bioma Mata Atlântica (IBGE, 2004), a EE da Guanabara encontra-se 
inserida no Ecossistema Costeiro-Marinho (Figura 1-13), abrigando em seus limites um trecho de 
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grande importância ambiental no que diz respeito à conservação de espécies vegetais e animais 
características de ecossistema manguezal, que recobre toda a Unidade de Conservação. 

 
Figura 1-13 – Localização da Estação Ecológica da Guanabara em relação aos Ecossistemas Brasileiros. 
Fonte: IBGE, 2010. 

De uma forma geral, os ecossistemas costeiros e marinhos abrangem cerca de 8.000km da costa 
brasileira, distribuindo-se latitudinalmente do norte equatorial ao sul temperado do país. Eles são 
representados por estuários, manguezais, restingas, lagunas, marismas, lagoas costeiras, áreas 
alagadas, matas de tabuleiro, florestas, praias, dunas, costões rochosos e falésias, ilhas costeiras 
e oceânicas, recifes de coral, e outros ambientes de grande relevância ambiental, tanto para a 
conservação de remanescentes de Mata Atlântica quanto para a manutenção das espécies 
bióticas associadas.  

Abrangendo os ecossistemas costeiro-marinhos, a Zona Costeira Brasileira (ZCB), definida pelo 
Decreto № 5.300, de 7 de dezembro de 2004, estende-se por 17 estados e abrange 400 
municípios do país. De uma forma geral, as zonas costeiras configuram-se como ambientes 
complexos, diversificados e de grande importância para a manutenção da vida marinha, por se 
tratarem de regiões de transição ecológica que respondem por uma ampla gama de funções 
ecológicas e desempenham papel importante na ligação e troca genética entre o ambientes 
terrestre e marinho. Importante mencionar quedos poucos remanescentes de Mata Atlântica, a 
maioria está praticamente confinada junto ou sobre a ZCB, aumentando seu fator de importância. 

A Zona Marinha Brasileira (ZMB) inicia-se na região costeira e estende-se até 200 milhas, 
representando a Zona Econômica Exclusiva. Sua importância recai, principalmente, na grande, 
ainda pouco estudada e já ameaçada biodiversidade componente, e por consistir em importante 
fonte de provimento de recursos alimentícios e minerais. 

Dentro do contexto ressaltado, a EE da Guanabara figura como área de importante valor biológico 
dentro do ecossistema marinho-costeiro, englobando remanescentes de mangue representados 
em sua maioria por vegetação arbórea preservada ou em estágio final de regeneração. Essa 
importância se ampara tanto no que diz respeito aos aspectos relacionados à proteção de 
remanescentes de Mata Atlântica, propriamente dita, quanto em relação às funções ecológicas 
desempenhadas pelo ecossistema de manguezal por ela protegido, destacando-se as seguintes: 
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· Fonte de detritos para regiões costeiras adjacentes a EE, constituindo a base de cadeias 
tróficas de espécies de importância econômica e/ou ecológica.  

· Área de abrigo, reprodução, desenvolvimento e alimentação de várias espécies aquáticas 
e terrestres. 

· Manutenção da diversidade biológica da região costeira local. 
· Proteção da linha de costa, evitando erosão da mesma e assoreamento dos corpos d'água 

adjacentes. 
· Fonte de alimentos e produtos diversos, associados à subsistência de comunidades 

tradicionais que vivem em áreas vizinhas a EE. 

As características salientadas fazem com que o ecossistema costeiro-marinho abrangido pela EE 
da Guanabara mereça atenção especial no que diz respeito à conservação de seus recursos 
naturais e à manutenção de sua biodiversidade. 

Dos 47.038.115,07ha abrangidos pela ZCB, cerca de 1.984.865ha (4,22%) estão inseridos em UC 
federais de proteção integral e 3.192.398ha (6,79%) em UC de uso sustentável. Para a categoria 
de proteção integral, a área protegida encontra-se distribuída em um total de 40 UC, sendo 7 
Estações Ecológicas, 12 Reservas Biológicas, 18 Parques Nacionais, 1 Monumento Natural e 2 
Refúgios da Vida Silvestre. No caso específico da EE da Guanabara, a UC representa cerca de 
0,04% da parcela da ZCB protegida pelas UC federais e próximo de 1% quando a contribuição diz 
respeito apenas às Estações Ecológicas. 

No que diz respeito à ZMB, a área total protegida por UC federais de proteção integral e de uso 
sustentável gira em torno de 0,11% e 0,45% do total de 366.095.500ha abrangidos pela zona, 
respectivamente. Dentro dessa parcela de proteção, a EE da Guanabara possui uma contribuição 
extremamente pequena, cerca de 0,009%, devido à reduzida porção de área marinha englobada 
pela UC. Entretanto, vale ressaltar que apesar de pequena, a mesma possui grande valor 
biológico, relacionado principalmente a manutenção dos recursos naturais existentes na estação. 

1.3 ENFOQUE ESTADUAL 

A análise da EE da Guanabara em um enfoque estadual diz respeito à contextualização da 
mesma dentro do Estado do Rio de Janeiro, demonstrando sua importância, possíveis 
interferências com aspectos legais, institucionais, outras áreas protegidas e programas, indicando 
oportunidades de cooperação e integração para a mesma.  

1.3.1. IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS 

O Estado do Rio de Janeiro encontra-se totalmente inserido no Bioma Mata Atlântica (IBGE, 
2004), abrangendo formações florestais e ecossistemas associados à costa atlântica brasileira. 
Seu território limita-se a norte e nordeste com o Estado do Espírito Santo, a norte e noroeste com 
o Estado de Minas Gerais e a oeste com o Estado de São Paulo. A leste, sudeste e sul, 
confrontam-se com o Oceano Atlântico, por uma extensão de 636km. 

De uma forma geral, estima-se que antes do descobrimento do Brasil o Estado do Rio de Janeiro 
possuía cerca de 97% dos 43.909,7km2 de superfície de seu território cobertos por área 
florestada, atualmente reduzida a aproximadamente 19% desse total inicial (Fundação SOS Mata 
Atlântica/INPE, 2008) e caracterizada por fragmentos dispersos sujeitos às pressões constantes 
provocadas pelo avanço dos processos antrópicos na região. Esse quadro de redução da 
cobertura vegetal deriva de processos históricos de exploração, relacionada aos diferentes ciclos 
econômicos e registrados desde o início da colonização européia, que deram origem aos padrões 
de ocupação humana atualmente observados e responsáveis pelos altos índices degradação 
ambiental (Dean, 1996; Amador, 1997; Pádua, 2002; Cabral & Fiszon, 2004; Cabral, 2004).  

Da superfície total do estado, cerca de 777.306,99ha (17,70%) estão protegidos legalmente por 
Unidades de Conservação, onde 506.178,07ha (65,12%) correspondem a UC federais, 
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5.018,87ha (0,65%) representam RPPN (também de caráter federal) e 266.110,05ha (34,23%) 
dizem respeito a UC estaduais (Figura 1-14). 

 
Figura 1-14 – Porcentagem da superfície do estado do Rio de Janeiro abrangida por Unidades de 
Conservação federais e estaduais em suas diversas categorias de manejo. 

O Quadro 1-4 traz todas as UC federais e estaduais pertencentes ao Estado do Rio de Janeiro, 
juntamente com a respectiva área abrangida por cada uma. 

 

Quadro 1-4 – Unidades de Conservação Federais e Estaduais localizadas no Estado do Rio de Janeiro. 

Unidade de Conservação Esfera Área (ha) 

Área de Proteção Ambiental (APA) 

01 APA da Serra da Mantiqueira Federal 27.620,58 

02 APA de Cairuçu Federal 31.279,00* 

03 APA Guapi-Mirim (compõe o Mosaico Central Fluminense) Federal 13.926,62 

04 APA de Petrópolis (compõe o Mosaico Central Fluminense) Federal 68.228,23 

05 APA da Bacia do Rio São João/Mico Leão Dourado Federal 150.374,74 

Área total do Estado protegida por APA federais (ha) 291.429,17 

Porcentagem da área do Estado protegida por APA federais 6,6% 

06 APA da Serra de Sapiatiba Estadual 5.979,87 

07 APA de Macaé de Cima (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 35.214,69 

08 APA de Mangaratiba Estadual 25.518,25 

09 APA de Maricá Estadual 969,19 

10 APA de Massambaba Estadual 17.556,63 

11 APA de Tamoios Estadual 19.476,23 



Plano de Manejo da Estação Ecológica da Guanabara   Encarte 1 – Contextualização 

 

 

1-25 

Unidade de Conservação Esfera Área (ha) 

12 APA do Gericinó Mendanha Estadual 6.860,99 

13 APA dos Frades (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 3.148,30 

14 APA da Floresta do Jacarandá (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 947,05 

15 APA do Pau Brasil Estadual 10.551,24 

16 APA da Bacia do Rio Macacu (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 19498,13 

Área total do Estado protegida por APA estaduais 145.720,57 

Porcentagem da área do Estado protegida por APA estaduais 3,32% 

Área total do Estado protegida por APA federais e estaduais 437.149,74 

Porcentagem da área do Estado protegida por APA federais e estaduais 9,96% 

Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 

17 ARIE Ilha das Cagarras Federal 9,47 

18 ARIE Floresta da Cicuta Federal 121,97 

Área total do Estado protegida por ARIE federais 131,44 

Porcentagem da área do Estado protegida por ARIE federais 0,003% 

Floresta Nacional (FN) 

19 Floresta Nacional Mário Xavier Federal 495,99 

Área total do Estado protegida por FN federal 495,99 

Porcentagem da área do Estado protegida por FN federal 0,01% 

Reserva Extrativista (REx) 

68 REx Marinha do Arraial do Cabo Federal 51.443,56 

Área total do Estado protegida por REx federal 51.443,56 

Porcentagem da área do Estado protegida por REx federal 1,17% 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 

20 RPPN Sítio Cachoeira Grande Particular 14,00  

21 RPPN Fazenda Santa Izabel Particular 525,00  

22 RPPN El Nagual (compõe o Mosaico Central Fluminense) Particular 17,20  

23 RPPN Granja Redenção  Particular 33,80  

24 RPPN Sítio Santa Fé  Particular 14,31  

25 RPPN Fazenda Limeira  Particular 18,73  

26 RPPN Gleba O Saquinho de Itapirapuã  Particular 3,97 

27 RPPN Maria Francisca Guimarães  Particular 1,02  

28 RPPN Sítio Shangrilah Particular 86,00  

29 RPPN do Sítio Santa Cruz  Particular 46,80  

30 RPPN Fazenda Barra do Sana  Particular 162,40  

31 RPPN Fazenda Cachoeirinha  Particular 650,00  

32 RPPN São Geraldo  Particular 173,00  
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Unidade de Conservação Esfera Área (ha) 

33 RPPN Fazenda Suspiro  Particular 18,21  

34 RPPN Reserva Ecológica Metodista Ana Gonzaga  Particular 73,12  

35 RPPN Reserva Jornalista Antenor Novaes  Particular 125,00  

36 RPPN Reserva Querência (compõe o Mosaico Central Fluminense)  Particular 6,30  

37 RPPN Sítio Granja São Jorge  Particular 2,60 

38 RPPN Reserva Mato Grosso  Particular 26,11  

39 RPPN Reserva União  Particular 343,10  

40 RPPN Fim da Picada  Particular 7,05  

41 RPPN Fazenda Gaviões  Particular 117,39 

42 RPPN Floresta Alta  Particular 524,03  

43 RPPN Fazenda São Benedito  Particular 144,00  

44 RPPN Fazenda Fattoria Grigea Particular 10,20  

45 RPPN SEC/Tinguá (compõe o Mosaico Central Fluminense) Particular 16,50  

46 RPPN Fazenda Roça Grande  Particular 63,70  

47 RPPN Gaia  Particular 40,00  

48 RPPN Sítio Angaba Particular 29,00  

49 RPPN Nossa Senhora das Graças  Particular 30,73  

50 RPPN Sítio Poranga Particular 34,00  

51 RPPN Reserva Porangaba Particular 9,00  

52 RPPN Fazenda Córrego da Luz  Particular 20,00  

53 RPPN Sítio Paiquerê Particular 14,10  

54 RPPN Pedra do Amarilis Particular 39,64  

55 RPPN Sítio Azul  Particular 5,08 

56 RPPN Fazenda Bom Retiro  Particular 472,00  

57 RPPN Graziela Maciel Barroso (compõe o Mosaico Central Fluminense) Particular 184,00  

58 RPPN Ceflusme Particular 3,40  

59 RPPN Serra Grande  Particular 108,00  

60 RPPN Fazenda Arco-Íris  Particular 45,86  

61 RPPN Fazenda Suspiro  Particular 18,21  

62 RPPN Reserva Ceflusme Particular 19,64  

63 RPPN Lençóis  Particular 12,82  

64 RPPN Ventania  Particular 138,27 

65 RPPN 3 Morros  Particular 508,78 

66 RPPN Sítio Quero-Quero  Particular 16,00  

67 RPPN Reserva Vale do Sussego Particular 46,80 
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Unidade de Conservação Esfera Área (ha) 

Área total do Estado protegida por RPPN 5.018,87 

Porcentagem da área do Estado protegida por RPPN 0,11% 

Estação Ecológica (EE) 

69 EE Tamoios Federal 21.313,61 

70 EE da Guanabara (compõe o Mosaico Central Fluminense) Federal 1.935,00 

Área total do Estado protegida por EE federais 23.248,61 

Porcentagem da área do Estado protegida por EE federais 0,53% 

71 EE Estadual Guaxindiba Estadual 3.259,05 

72 EE Estadual do Paraíso (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 4.932,33 

Área total do Estado protegida por EE estaduais 8.191,38 

Porcentagem da área do Estado protegida por EE estaduais 0,19% 

Área total do Estado protegida por EE federais e estaduais 31.439,99 

Porcentagem da área do Estado protegida por EE federais e estaduais 0,72% 

Reserva Biológica (RB) 

88 RB Poço das Antas Federal 5.065,26 

89 RB do Tinguá (compõe o Mosaico Central Fluminense) Federal 24.840,98 

90 RB União Federal 2.922,89 

Área total do Estado protegida por RB federais 32.829,13 

Porcentagem da área do Estado protegida por RB federais 0,75% 

91 RB Araras (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 2.131,11 

92 RB Arqueológica de Guaratiba Estadual 3.602,24 

93 RB Estadual da Praia do Sul Estadual 2.847,53 

Área total do Estado protegida por RB estaduais 8.580,88 

Porcentagem da área do Estado protegida por RB estaduais 0,20% 

Área total do Estado protegida por RB federais e estaduais 41.410,01 

Porcentagem da área do Estado protegida por RB federais e estaduais 0,94% 

Reserva Ecológica (RE**) 

94 RE de Alcobaça Federal 281,00 

Área total do Estado protegida por RE federais 281,00 

Porcentagem da área do Estado protegida por RE federais 0,006% 

95 RE da Juatinga Estadual 9.989,96 

96 RE Jacarepiá Estadual 1.325,77 

97 RE Massambaba Estadual 1.368,29 

Área total do Estado protegida por RE estaduais 12.684,02 

Porcentagem da área do Estado protegida por RE estaduais 0,29% 

Área total do Estado protegida por APA federais e estaduais 12.965,02 



Plano de Manejo da Estação Ecológica da Guanabara   Encarte 1 – Contextualização 

 

 

1-28 

Unidade de Conservação Esfera Área (ha) 

Porcentagem da área do Estado protegida por RE federais e estaduais 0,30% 

Parque Nacional (PN) e Parque Estadual (PE)  

73 PN de Itatiaia Federal 12.445,67* 

74 PN Restinga de Jurubatiba Federal 14.867,28 

75 PN da Serra da Bocaina Federal 64.561,95* 

76 PN da Serra dos Órgãos (compõe o Mosaico Central Fluminense) Federal 10.485,76 

77 PN da Tijuca (compõe o Mosaico Central Fluminense) Federal 3.958,51 

Área total do Estado protegida por PN 106.319,17 

Porcentagem da área do Estado protegida por PN 2,42% 

78 PE da Chacrinha (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 12,17 

79 PE da Ilha Grande (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 4.286,58 

80 PE da Pedra Branca (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 12.522,75 

81 PE da Serra da Tiririca Estadual 2.336,66 

82 PE do Desengano Estadual 21.403,14 

83 PE do Grajaú Estadual 61,54 

84 PE dos Três Picos (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 46.317,59 

85 PE Marinho do Aventureiro Estadual 1.782,10 

86 PE da Serra da Concórdia Estadual 962,01 

87 PE de Lazer de Parati-Mirim Estadual 1.248,66 

Área total do Estado protegida por PE 90.933,2 

Porcentagem da área do Estado protegida por PE 2,07% 

Área total do Estado protegida por PE e PN 197.252,37 

Porcentagem da área do Estado protegida por PN e PE 4,50% 

Total da área protegida no Estado por diferentes categorias de UC 777.306,99 

Porcentagem da área do Estado por diferentes categorias de UC 17,70% 

Fonte: Coordenação de Zoneamento Ambiental (IBAMA, 2009) e Cadastro Nacional de RPPN 
(http://www.reservasparticulares.org.br). 

* Área abrangida no Estado do Rio de Janeiro; ** Nomenclatura abandonada a partir da publicação do SNUC, entretanto 
é ainda utilizada no quadro de UC do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Os 777.306,99ha protegidos no Estado do Rio de Janeiro distribuem-se num total de 97 Unidades 
de Conservação, sendo 48 de propriedade particular (RPPN) e quatro Reservas Ecológicas (RE), 
categoria não pertencente ao SNUC (Quadro 1-4). Esse número total de UC abrange ainda 16 
Áreas de Proteção Ambiental, sendo cinco federais e onze estaduais; 4 Estações Ecológicas, 
correspondendo a duas federais, incluindo a EE da Guanabara, e duas estaduais; 2 Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico, ambas federais; 15 parques, sendo cinco federais e dez estaduais; 
6 Reservas Biológicas, correspondendo a três federais e três estaduais; uma Reserva Extrativista 
federal e uma Floresta Nacional federal. 

Ainda com relação às UC do Estado, cabe ressaltar a importância de algumas delas para a 
manutenção da qualidade ambiental da Baía da Guanabara, destacando-se aqui a contribuição 
específica da EE da Guanabara. Situada no fundo da baía, mais precisamente na porção nordeste 
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da mesma, a estação abriga os últimos trechos preservados de vegetação de mangue registrados 
na área, figurando como uma das mais importantes UC do Estado do Rio de Janeiro e área 
prioritária para a proteção das espécies vegetais e animais características do ecossistema 
manguezal. 

Adicionalmente às Unidades de Conservação, o Estado do Rio de Janeiro dispõe ainda da 
proteção efetiva de áreas naturais por meio do tombamento das mesmas, consistindo em 
importante instrumento para a preservação de sítios com relevante valor histórico, artístico, 
paisagístico, arqueológico, cultural ou científico de uma determinada região. De forma geral, o 
tombamento1 representa uma forma de intervenção ordenadora do estado que implica em 
restrições de uso sobre bens de seu domínio e sobre direitos de utilização por parte de eventuais 
proprietários, com o intuito final de garantir a proteção e manutenção das características gerais de 
uma localidade. Assim, embora as áreas naturais tombadas não sejam consideradas unidades de 
conservação pelo SNUC, este fato não diminui a elevada importância das mesmas para a 
conservação dos espaços naturais alvos de tombamento.  

Atualmente existem no Estado do Rio de Janeiro 227 áreas tombadas, de acordo com o Instituto 
Estadual do Patrimônio Cultural (INEPAC, 2009), dentre as quais estão incluídas diversas áreas 
naturais. Dentro do contexto da EE da Guanabara, destaque pode ser dado ao processo de 
tombamento da Serra do Mar/ Mata Atlântica realizado pelo INEPAC em 1991 (processo E-
18/000.172/91), que abrange trechos no território de 38 municípios do estado, inclusive os quatro 
pertencentes à região da EE: Magé, Guapimirim, Itaboraí e São Gonçalo.  

1.3.2. IMPLICAÇÕES INSTITUCIONAIS 

Com o intuito de aumentar o dinamismo das operações relacionadas às questões ambientais no 
Estado do Rio de Janeiro, foi criado em 2007, por meio da Lei № 5.101/2007, o Instituto Estadual 
do Ambiente (INEA). Esse instituto, instalado no ano de 2009, unificou e ampliou a ação dos três 
órgãos ambientais vinculados à Secretaria de Estado do Ambiente (SEA): a FEEMA, a 
Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (SERLA) e o IEF, com a missão geral de executar as 
políticas estaduais de meio ambiente, de recursos hídricos e de recursos florestais adotadas pelos 
Poderes Executivo e Legislativo do Estado.  

Em decorrência da unificação citada, o INEA assimilou as competências legais institucionais e as 
atribuições dos respectivos órgãos, participando dessa forma de três principais sistemas nacionais 
de gerenciamento: o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SNGRH) e o SNUC. 

Dentro do contexto supracitado, cabe ao INEA a administração de todas as 29 UC estaduais do 
Rio de Janeiro. No que diz respeito ao âmbito federal, a gestão das unidades do estado é de 
responsabilidade da Coordenação Regional do ICMBio no Rio de Janeiro (CR-8).   

Em relação à gestão direta da EE da Guanabara, esta é realizada de forma integrada com a APA 
Guapi-Mirim. O Núcleo de Gestão Integrada (NGI) APA Guapi-Mirim/EE Guanabara foi instituído 
pela Ordem de Serviço 01/2009 (ANEXO). O conselho gestor da APA Guapi-Mirim foi criado por 
meio da Portaria IBAMA №178 de 2001, posteriormente alterado pelas Portarias IBAMA № 
20/2006 e ICMBio № 20/2008. Esse conselho tem caráter consultivo e atuava apenas na gestão 
da APA, até a criação da EE da Guanabara em 2006, quando passou a acompanhar, ativamente, 
todas as questões relevantes para as duas UC. Através da Portaria ICMBio 42/2011 foi instituído o 
conselho gestor específico da EE Guanabara, também de caráter consultivo. Na prática sua 
composição é a mesma do conselho da APA, sendo as reuniões realizadas conjuntamente. 

                                                

1 O processo de tombamento pode ser federal, estadual ou até mesmo municipal, desde que o ente da federação tenha lei própria. No 
âmbito federal é instituído por meio do Decreto-Lei № 25/37 e em nível estadual, no caso do patrimônio fluminense, pelo Decreto № 
346/64, pela Lei № 509/81 e pelo Decreto № 5808/82, que regulamenta a anterior. 
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Adicionalmente, ressalta-se a existência de programas, projetos e instituições que colaboram com 
a gestão da EE da Guanabara ou apresentam potencial para tal, abrangendo instituições de 
caráter privado, público e do terceiro setor. Os itens a seguir abordam essa temática. 

Programas de Gestão Integrados 

Programa Mata Atlântica Vai à Escola 

Lançado no ano de 2007, o programa de educação ambiental “Mata Atlântica vai a Escola” é uma 
iniciativa da Fundação SOS Mata Atlântica que tem por intuito sensibilizar, capacitar e mobilizar 
professores e alunos do ensino fundamental das redes de ensino pública e privada sobre a 
importância da conservação ambiental e do Bioma Mata Atlântica. Dentro desse contexto, o 
programa oferece encontros de formação em educação ambiental para professores de escolas 
cadastradas para que eles incentivem, na comunidade escolar e do entorno, a reflexão e adoção 
de novas práticas ambientais.  

Como grande parceiro do programa figura o Instituto Supereco, responsável pelo desenvolvimento 
pedagógico do mesmo. 

Para a EE da Guanabara o programa pode representar um importante reforço para as ações de 
educação ambiental desenvolvidas na UC, principalmente se contemplar a rede de ensino dos 
municípios pertencentes a sua região: Magé, Guapimirim, Itaboraí e São Gonçalo. 

Programa Costa Atlântica 

Fruto dos esforços capitaneados pela Fundação SOS Mata Atlântica, o Programa para a 
Conservação das Zonas Costeira e Marinha sob Influência do Bioma Mata Atlântica, ou Programa 
Costa Atlântica, consiste em uma iniciativa inédita no Brasil que visa contribuir com a conservação 
da biodiversidade, a manutenção do equilíbrio ambiental, a integridade dos patrimônios naturais, 
históricos e culturais e o desenvolvimento sustentável dos territórios costeiros e marinhos do país. 

Atuante desde 2006, o programa apresenta suas atividades voltadas para o fortalecimento do 
SNUC e da gestão integrada dos ecossistemas costeiro-marinhos, o apoio a projetos de pesquisa 
e diagnósticos, além da capacitação e promoção de campanhas de mobilização e informação. 

De uma forma geral, o Programa Costa Atlântica é constituído por dois fundos: o Fundo para 
Conservação e Fomento ao Desenvolvimento Regional nas Zonas Costeira e Marinha sob 
Influência do Bioma Mata Atlântica (Fundo Costa Atlântica) e o Fundo de Apoio às Unidades de 
Conservação Marinhas (Fundo pró-Unidade de Conservação Marinha). O primeiro foi criado com 
o intuito de amparar a criação e consolidação de unidades de conservação marinhas (públicas) e 
fomentar o desenvolvimento local e regional na zona costeira. O segundo foi instituído como um 
fundo de perpetuidade, tendo como finalidade garantir a proteção, gestão e a sustentabilidade das 
áreas marinhas protegidas já existentes. 

No ano de 2008 a EE da Guanabara foi selecionada pela Fundação SOS Mata Atlântica em 
conjunto com o ICMBio como beneficiária do Programa Costa Atlântica, mais precisamente dentro 
do Fundo pró-Unidade de Conservação Marinha, criando-se no ano seguinte o “Fundo 
Guanabara”. De uma forma geral, o fundo foi instituído com o objetivo de transformar a EE da 
Guanabara (juntamente com a APA Guapi-Mirim) em referência de conservação de manguezais, 
por meio do suporte à pesquisa, estímulo ao ecoturismo, educação ambiental e capacitação da 
população residente no entorno das UC. 

O “Fundo Guanabara” foi criado com uma dotação orçamentária inicial e contou com cerca de 200 
mil reais para ações emergenciais executadas em 2009, investimento advindo de pessoas físicas 
e captado pela SOS Mata Atlântica, sendo executado também um trabalho contínuo de captação 
de novos recursos. Dentre os projetos executados no ano de 2009, foram realizadas atividades 
relacionadas à estruturação da sede, educação ambiental e apoio à pesquisa. 

Dentro do panorama apresentado, o Programa Costa Atlântica figura entre um dos mais 
importantes para a gestão da EE da Guanabara, devendo ser explorado para o desenvolvimento 
das ações de conservação da Unidade de Conservação. 
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Programa Mosaicos da Mata Atlântica 

Criado em 2004, o Programa Mosaicos da Mata Atlântica é coordenado pelo Conselho Nacional 
da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, através do Instituto Amigos da RBMA, e apresenta 
como objetivos básicos: 

· Promover a gestão integrada de unidades de conservação vizinhas, otimizando recursos 
materiais, técnicos e humanos, bem como a integração de Políticas entre seus órgãos 
gestores e a sociedade local. 

· Utilizar a figura do Mosaico como mecanismo de adequação de limites de categorias de 
UC para um melhor ordenamento territorial e harmonização das necessidades de 
Conservação e Desenvolvimento Sustentável na Mata Atlântica. 

Em suma, o programa apóia a elaboração e implementação de projetos relacionados ao 
reconhecimento de mosaicos de UC e áreas protegidas no Bioma Mata Atlântica.  

Dentre os projetos desenvolvidos no âmbito do programa, destaca-se o Projeto de Apoio ao 
Reconhecimento dos Mosaicos de Unidades de Conservação do Corredor da Serra do Mar, que 
subsidiou a criação do Mosaico da Bocaina, do Mosaico da Mantiqueira e do Mosaico Mata 
Atlântica Central Fluminense, no qual a EE da Guanabara está inserida. 

Devido à criação do Mosaico Mata Atlântica Central Fluminense, o programa Mosaicos da Mata 
Atlântica possui e deve continuar tendo importância ímpar no âmbito da EE, já que o referido 
mosaico constitui atualmente em importante instrumento de gestão dentro do contexto da 
Estação.  

Projeto GEF Mangue 

Coordenado pelo ICMBio, em parceria com instituições como o PNUD e o GEF, o Projeto GEF 
Mangue tem como objetivo geral aumentar a efetividade do SNUC com vistas a alcançar a 
conservação e o uso sustentável da biodiversidade de manguezais em áreas protegidas no Brasil. 
Dentro desse contexto, os recursos do projeto irão financiar oficinas de capacitação, revisão da 
legislação ambiental e atividades econômicas sustentáveis, trabalhados em ações específicas de 
acordo com as peculiaridades de cada região alvo. Adicionalmente, o projeto terá enfoque na 
gestão integrada de UC, por meio da abordagem de mosaicos.   

Inicialmente, o projeto está sendo implantado em cinco mosaicos de UC pertencentes às regiões 
Norte, Nordeste e Sudeste do País, com expectativa posterior de aplicação em outros manguezais 
brasileiros. 

Dentro do contexto retratado, o projeto GEF Mangue pode representar um apoio satisfatório e 
integrador das ações conservacionistas desenvolvidas para a manutenção dos manguezais 
existentes na EE da Guanabara.  

Programa Espécies Ameaçadas 

Subsidiado pelo CEPF, o Programa Espécies Ameaçadas tem como objetivo principal 
proporcionar a proteção e o manejo das espécies da fauna e flora ameaçadas da Mata Atlântica. 
Para isso, o mesmo seleciona e apóia projetos relacionados a essa temática em todo o bioma.  

De uma forma geral, o programa é vinculado ao CEPF e apresenta estrutura e operação própria, 
sendo coordenado pela Fundação Biodiversitas e pelo Centro de Estudos e Pesquisas do 
Nordeste (CEPAN). 

Devido à presença de espécies ameaçadas representantes do Bioma Mata Atlântica na EE da 
Guanabara, como biguatinga Aningaaninga, marreca-caneleira Dendrocygna bicolor e jacaré-do-
papo-amarelo Caimanlatirostris, a Estação poderá submeter seus projetos de conservação 
direcionados à conservação dessas espécies ao Projeto Espécies Ameaçadas, almejando um 
possível apoio do mesmo. 
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Programa de Fortalecimento Institucional 

Vinculado ao CEPF, o Programa de Fortalecimento Institucional apoia projetos de conservação da 
biodiversidade que tenham partido de iniciativas de pequenas instituições, visando contribuir com 
o crescimento e consolidação das mesmas, projetando-as dentro do cenário conservacionista 
regional. 

Assim como outros programas subsidiados pelo CEPF, o Programa de Fortalecimento 
Institucional tem sua atuação restrita aos limites dos corredores de biodiversidade, sendo 
coordenado por diferentes instituições em cada um deles. Dentro desse contexto, cabe a 
Associação Mico-Leão Dourado (AMLD) a coordenação do programa no Corredor de 
Biodiversidade da Serra do Mar, do qual a EE da Guanabara é integrante.         

De uma forma geral, o programa atua na promoção de cursos de capacitação para técnicos de 
instituições cadastradas atuantes no contexto do corredor de biodiversidade. Adicionalmente, são 
lançados editais para escolha de projetos a serem apoiados 

O programa pode ser indicado a entidades parceiras e atuantes dentro do contexto da EE da 
Guanabara que necessitam de apoio para o desenvolvimento de suas ações.  

Programa de Despoluição da Baía da Guanabara 

Assinado em 29 de março de 1994, o Programa de Despoluição da Baía da Guanabara (PDBG) 
apresenta como diretriz principal o planejamento e a coordenação de um conjunto de ações 
destinadas à despoluição das águas da baía. Dentro desse contexto, o PDBG atua na redução 
dos índices de poluição da região por meio da solução dos problemas ambientais de sua região 
hidrográfica, tendo como foco principal a melhoria do saneamento básico geral. Adicionalmente, o 
programa desenvolve ações relacionadas a outras vertentes, como abastecimento de água, coleta 
e destino final de lixo, controle de inundações, mapeamento digital da área e desenvolvimento de 
projetos ambientais, todas direcionadas à melhoria da qualidade das águas da baía. 

Fruto da parceria entre o governo do Estado do Rio de Janeiro, o BID e o JBIC, o PDBG já 
proporcionou desde seu início, uma melhoria significativa nos padrões de qualidade da água da 
Baía da Guanabara, apresentando desta forma importância significativa dentro do contexto 
socioambiental da região. 

Além da importância direta na melhoria da qualidade dos rios que desembocam na EE da 
Guanabara, o PDBG pode contribuir com a gestão da UC por meio de seus Projetos Ambientais 
Complementares (PAC), que incluem linhas de ações relacionadas à gestão ambiental, 
consolidação de Unidades de Conservação, controle e monitoramento, educação ambiental e 
reforço institucional.     

Programa de Reflorestamento e Regeneração da Cobertura Vegetal 

Consistindo em um dos componentes do Plano Diretor de recursos Hídricos da Região 
Hidrográfica da Baía da Guanabara (PDRH-BG), o Programa de Reflorestamento e Regeneração 
da Cobertura Vegetal apresenta como objetivo geral a melhoria ambiental da Região Hidrológica 
da Baía da Guanabara e a preservação de seus recursos hídricos, tendo como base a 
recuperação da cobertura vegetal nas áreas de mananciais, zonas de influência de matas ciliares 
e entorno de reservatórios, bem como das áreas de ocorrência natural dos manguezais. 

Inicialmente, a execução do programa será realizada entre os anos de 2006 a 2020, sendo 
financiada por meio de recursos provenientes do PDBG, do GEF e das prefeituras dos municípios 
componente da Região Hidrográfica da Baía da Guanabara.  

Com base nas diretrizes do programa e nas características apresentadas pela EE da Guanabara, 
a UC poderá integrar suas ações de conservação e monitoramento ao mesmo, principalmente no 
que diz respeito à preservação dos rios que desembocam em seu interior. 
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Projeto Criando o Futuro 

O Projeto Criando o Futuro é uma iniciativa da Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP) Instituto Nacional de Tecnologia e Uso Sustentável (INNATUS) que tem por 
objetivo a inclusão social, por meio de ações de capacitação para a execução de atividades 
produtivas, ecologicamente corretas, voltadas a geração de renda e oportunidade de trabalho. 
Dentro desse contexto, o projeto atua na capacitação da comunidade dentro de dois temas 
específicos, capacitação em Viveirismo e Reflorestamento e capacitação em Artesanato, e 
também no desenvolvimento de oficinas e cursos de cursa duração complementares a essas 
atividades.  

De uma forma geral, durante o desenvolvimento das atividades são incorporadas temáticas 
relacionadas à importância da natureza e da conservação do meio ambiente aos conteúdos 
abordados, visando contribuir para a consolidação dos princípios do desenvolvimento sustentável. 

A importância desse projeto no contexto da EE da Guanabara está relacionada à região de 
desenvolvimento do mesmo, o município de Itaboraí, onde está localizado o Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), empreendimento de grandes proporções e 
potencialidades negativas ao meio ambiente. Dentro desse contexto, o Projeto Criando o Futuro 
apresenta significativa contribuição no processo de sensibilização ambiental da comunidade da 
região, contribuindo para a conservação dos remanescentes de mangue da estação e servindo 
como importante exemplo para futuros projetos relacionados.  

Projeto Circuito de Ecoturismo e Desenvolvimento Sustentável da Área de Proteção 

Ambiental Guapi-Mirim 

Iniciado no ano de 2006, o Projeto Circuito de Ecoturismo e Desenvolvimento Sustentável da APA 
Guapi-Mirim (Projeto 031- PDA MA) consiste na criação de um circuito turístico na região de 
manguezal do leste da Baía da Guanabara e integração das populações do entorno em um 
modelo de desenvolvimento associado à geração de renda por meio da exploração racional da 
paisagem local. 

O projeto é executado pelo INNATUS em parceria com a gerência da UC, contando com o apoio 
dos Projetos Demonstrativos - PDA Mata Atlântica e do Programa Piloto de Proteção das 
Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), por meio da parceria Brasil - Alemanha (GTZ), KFW, MMA e 
Banco do Brasil. 

Dentro do âmbito do projeto, alunos de artesanato, viveirismo e condutores de turismo foram 
preparados e incentivados à formação de associativismo almejando a construção de uma 
economia solidária e consolidação de uma organização política. Dentro desse contexto foi 
formada a Cooperativa Manguezal Fluminense, que atualmente é a principal responsável pela 
organização e monitoramento das atividades relacionadas ao projeto.  

De uma forma geral, o Projeto Circuito de Ecoturismo e Desenvolvimento Sustentável da APA 
Guapi-Mirim veio ao encontro das necessidades da população que vive da pesca nos municípios 
de Magé, Guapimirim, Itaboraí e São Gonçalo, tendo importância fundamental no processo de 
desenvolvimento sustentável da região com possibilidades reais de geração de renda e emprego 
para essa população. 

No âmbito da EE da Guanabara o projeto tem influenciado aspectos relacionados à 
conscientização e educação ambiental, visitação científica e uso sustentável de recursos, 
apresentando desta forma elevada importância para a Estação e sua região. Dentro desse 
contexto, a implantação eficaz do mesmo configura-se como importante chamariz para o 
desenvolvimento de novos projetos e ações que visem à continuação e ampliação de iniciativas 
relacionadas ao desenvolvimento sustentável da região. 

1.3.3. POTENCIALIDADES DE COOPERAÇÃO 

Além das organizações internacionais citadas no 1.1.3, outras instituições podem ser apontadas 
como potencias fontes de cooperação para o desenvolvimento de atividades no âmbito da EE da 
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Guanabara e de seu entorno. Dentro desse contexto, o Quadro 1-5 traz uma lista sumarizada 
desses potencias colaboradores, juntamente com os dados para contato com os mesmos.Vale 
ressaltar que alista engloba também instituições que já desenvolvem trabalhos nas áreas da 
Estação ou seu entorno, devido à possibilidade de apoio destes para o desenvolvimento de novos 
projetos relacionados. 

Quadro 1-5 – Lista de potenciais colaboradores no âmbito da Estação Ecológica da Guanabara e entorno. 

Instituição Endereço Tel/fax Site/e-mail 

Água Doce - (21)2647-1435 aguadoce21@uol.com.br 

Assembléia Permanente 
de Entidades em Defesa 
do Meio Ambiente 
(APEDEMA/RJ) 

Praça Barão de Tinguá, 60 –Tinguá, 
Nova Iguaçu, Rio de Janeiro/RJ. 

 CEP: 26.063-430 
- www.apedema.org.br 

Associação Brasil de 
Ecologia (ABE) 

Rua 7 de Setembro, № 
55,Grupo1304 – Centro,Rio de 

Janeiro/RJ. 

CEP: 20.050-004 

(21) 2231-1905 - 

Associação dos 
Protetores do Mar - ONG 
Guardiões Do Mar 

Rua Alfredo Azamor, 739 c/01, Boa 
Vista, SãoGonçalo/RJ. 

CEP: 24.466-000 

(21) 2605-8016 // 
2604-2063 

- 

Associação de Proteção 
a Ecossistemas 
Costeiros(APREC) 

Rua Dr. Macário Picanço, 825, 
Maravista, Itaipu, Niterói/RJ. 

CEP: 24.342-330 

(21) 2609-8573 // 

Fax: (21) 2609-8573 
www.aprec.org.br 

Associação Mico-Leão-
Dourado (AMLD) 

Caixa Postal 109.968, Casimiro de 
Abreu, Rio de Janeiro/RJ. 

CEP: 28.860-970 
(22) 2778-2025 www.micoleao.org.br 

Batalhão de Polícia 
Florestal e Meio 
Ambiente do Estado do 
Rio de Janeiro 

Amaral Peixoto 104, Colubandê, São 
Gonçalo - Rio de Janeiro/RJ. 

(21)3399-4837 // 

Fax: (21)2601-2010 
www.policiamilitar.rj.gov.br 

Biodiversitas 

Rua Ludgero Dolabela, 1021 -7º 
andar –Gutierrez, Belo 

Horizonte/MG.  

CEP: 30.430-130 

(31) 2129-1300 www.biodiversitas.org.br/cepf 

Capitania dos Portos do 
Rio de Janeiro 

Av. Alfred Agache, s/nº - Praça XV - 
Centro - Rio de Janeiro/RJ. 

CEP: 20.021-000 
(21) 2104-5320 www.mar.mil.br/cprj 

CEPAN - Centro de 
Estudos e Pesquisas do 
Nordeste 

Rua Nogueira de Souza, 190/102 – 
Pina – Recife/PE. 

CEP: 51.110-110 
(81) 2126-8944 www.cepan.org.br 

Colégio Cenecista 
Alberto Torres 

R. Presidente Costa e Silva, 212  
  Centro, Itaboraí/RJ. 

CEP: 24.800-000 
(21) 2635-1014 www.colegioalbertotorres.com.br 

Colônia de Pescadores 
(Z9) 

- - coloniaz.9@hotmail.com 

Companhia Estadual de 
Água e Esgoto (CEDAE) 

Rua Sacadura Cabral, 103 - 9º 
andar, Centro/RJ. 

CEP: 20.081-260 

(21) 2518-3072 // 

Fax: (21) 2283-1194 
www.cedae.rj.gov.br 
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Instituição Endereço Tel/fax Site/e-mail 

Conselho Estadual de 
Meio Ambiente 
(CONEMA) 

- (21) 2332-6109 - 

Cooperativa Manguezal 
Fluminense 

Rua Pedro Valério, 460, casa 3 - 
Centro – Magé/RJ.  

CEP: 25.900-000 
- - 

Corpo de Bombeiros 
Militar do Est. do RJ-1º 
Subgrupo Socorro 
Florestal Magé 

Est. Contorno BR 493, s/n km26 
Ns. Senhora Piedade – Magé/RJ. 

CEP: 25.900-000 
(21) 3399-4596 - 

Delegacia de Proteção 
ao Meio Ambiente 

Rua S Luís Gonzaga, 275 
São Cristóvão - Rio de Janeiro/RJ. 

(21) 3399-3290 // 

 3399-3291 
- 

Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão 
Rural do Estado do Rio 
de Janeiro (EMATER/RJ) 

Alameda São Boaventura, 770 – 
Niterói/RJ. 

CEP: 24.120-191 
- www.emater.rj.gov.br 

Ferrovia Centro-Atlântica 
(FCA) 

Estação 
Rua Benedita Helena de Lima, 84 – 

Centro – Belo Horizonte/MG. 
CEP: 27.325-000 

(24) 3322.8639 www.fcasa.com.br 

Fundo Estadual de 
Conservação Ambiental 
e Desenvolvimento 
Urbano (FECAM) 

Av. Venezuela, № 110 - 5º andar – 
Centro, Rio de Janeiro/RJ. 

CEP:20.081-312  

(21) 2533-7346 // 

2299-2217 
fecam@ambiente.rj.gov.br 

Fundação Instituto de 
Pesca do Estado do Rio 
de Janeiro (FIPE/RJ) 

Al S Boaventura, 770, Niterói/RJ. (21) 2625-6742 www.fiperj.rj.gov.br/pesca.html 

Federação das Indústrias 
do Estado do Rio de 
Janeiro (FIRJAN) 

Av. Graça Aranha, 1 - Centro 

Rio de Janeiro - RJ 

CEP: 20030-002 

(21) 2563-4455 www.firjan.org.br 

Fundação de Estudos do 
Mar (FEMAR) 

Rua Marques de Olinda, 18, 
Botafogo, Rio de Janeiro (RJ) 

CEP: 22251-040 

(21) 2553-1347 // 

Fax: (21) 2552-9894 
cursos@femar.com.br 

Fundação Instituto 
Oswaldo Cruz 

Av. Brasil, 4365 - Manguinhos, Rio 
de Janeiro/RJ 

CEP: 21.045-900   
(21) 2598-4242 www.fiocruz.br 

Fundação Jardim 
Zoológico de Niterói 

Rua Alameda São Boa Ventura, 770 
Fonseca - Niterói/RJ 

CEP: 24.120-191 
(21) 2721-7069  www.zoonit.org.br/ 

Instituto Estadual do 
Ambiente (INEA), 
Superintendência V - 
Baía da Guanabara. 

Avenida Feliciano Sodré № 8 – 
Centro, Niterói/RJ. 

CEP: 24030-014 

(21) 2717-4669 // 

Fax: (21) 2717-4754 
supbg@inea.rj.gov.br 

Instituto Estadual do 
Patrimônio Cultural 
(INEPAC) 

Rua da Ajuda, № 5/14º andar, Rio 
de Janeiro/RJ. 

CEP: 20.040-000 
(21) 2333-1350 www.inepac.rj.gov.br 

Instituto Nacional de 
Tecnologia e Uso 
Sustentável (INNATUS) 

Rua Paulo Barbosa, 180/202  
Centro – Petrópolis/RJ. 

CEP: 25620-100 
(24) 2242-5535 www.innatus.org.br 
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Instituição Endereço Tel/fax Site/e-mail 

Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais 
(INPE) 

Av dos Astronautas, 1.758 
Jd. Granja – São José dos 

Campos/SP. 

CEP: 12227-010 

(12) 3945-6000 www.inpe.br 

Instituto Baía de 
Guanabara 

Alameda São Boaventura, 770  
Fonseca, Niterói/RJ. 

CEP: 24120-192 
(21) 2625-4311 www.portalbaiadeguanabara.com.br 

Instituto BioAtlântica 

Rua Goethe, 75 

Botafogo - Rio de Janeiro/RJ. 

CEP:22281-020 

(21) 2535-3940 www.bioatlantica.org.br 

Instituto de Pesquisa 
Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro   

Rua Jardim Botânico, 1008. 

CEP: 22460-070 
(21) 3874-1808 www.jbrj.gov.br/ 

Instituto Supereco 
Rua Salim Izar, 369 

Morumbi - São Paulo/SP 

CEP: 05617-040 
(11) 3721-9828 www.supereco.org.br 

Instituto de Pesquisas e 
Análises Históricas e de 
Ciências Sociais da 
Baixada Fluminense 
(IPAHB) 

Av. Automóvel Clube, 206 – Centro 
– São João de Meriti/RJ. 

- www.ipahb.com.br 

ITAPESCA - (21)9928-0048 - 

Jornal O Fluminense - - www.ofluminense.com.br 

Manguezart - Movimento 
Ambiental de 
Gerenciamento, 
Utilidade, Zoneamento 
com Articulações com as 
Artes 

Rua 12 de novembro, 34 

– Alcobaça/BA. 

CEP: 45990-000 

(73) 8101-6490 

Fax: (73) 3293-1665 
manguezart@hotmail.com 

Ministério Público 
Estadual 

Av. Marechal Câmara, n° 370 - 
Centro - Rio de Janeiro/RJ. 

CEP: 20.020-080 
(21) 2550-9050 www.mp.rj.gov.br 

Movimento Baia Viva - (21)2513-4496 - 

Museu Nacional da 
Universidade Federal do 
Rio de Janeiro 

Quinta da Boa Vista, São Cristóvão, 
Rio de Janeiro/RJ. 

CEP: 20.940-040 
(21) 2562-6900 www.museunacional.ufrj.br 

Petróleo Brasileiro S.A. - 
Petrobras 

Av. República do Chile, 65, Centro, 
Rio de Janeiro/RJ. 

(21) 2677-6886 www.petrobras.com.br 

Polícia Federal 
Av. Rodrigues Alves 1 - 3º andar, 

Praça Mauá/RJ. 

CEP: 20.081-250 

(21)3213-1400 // 

Fax: (21)2253-3454 
www.dpf.gov.br 

Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de 
Janeiro (PUC/RJ) 

Rua Marquês de São Vicente, 225, 
Gávea - Rio de Janeiro/RJ. 

CEP: 22.453-900 
(21) 3527-1001 http://www.puc-rio.br 

Prefeitura Municipal de 
Guapimirim 

Av. Dedo de Deus, 820, Centro - 
Guapimirim/RJ. 

CEP: 25.940-000 
(21)2632-2412 www.guapimirim.rj.gov.br 
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Instituição Endereço Tel/fax Site/e-mail 

Prefeitura Municipal de 
Itaboraí 

Praça Mal Floriano Peixoto, 97 

Itaboraí/RJ. 

CEP: 24.800-000 

(21) 3639-2001 www.itaborai.rj.gov.br 

Prefeitura Municipal de 
Magé 

Praça Nilo Peçanha, 137, Centro, 
Magé/RJ. 

CEP: 25.900-000   
(21) 2633-1208 www.mage.rj.gov.br 

Prefeitura Municipal de 
São Gonçalo 

Rua Feliciano Sodré, 100 – Centro – 
São Gonçalo/RJ.  

CEP: 24.440-440 
(21) 2199-6300 www.saogoncalo.rj.gov.br 

Secretaria de Estado do 
Ambiente (SEA) 

Av. Venezuela, № 110 - 5º andar–
Centro, Rio de Janeiro/RJ. 

CEP: 20.081-312 

(21)2332-5620 // 

2332-5621//  

2332-5622 

www.ambiente.rj.gov.br 

Secretaria Municipal de 
Educação (SME) 

Rua Afonso Cavalcanti, 455 / 1º, 3º e 
4º andares 

(CASS - Prédio Principal) - Cidade 
Nova/RJ. 

(21) 2503-2479 // 

2503-2478 // 

2503-2480 

www.rio.rj.gov.br/sme 

SOS Mata Atlântica 
Rua Manoel da Nóbrega, 456 – 

Paraíso, São Paulo/SP. 

CEP: 40.001-001 
(11) 3055-7888 www.sosmatatlantica.org.br 

Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro(UERJ) 

Rua São Francisco Xavier 524 
Maracanã - Rio de Janeiro/RJ. 

CEP:20.550-900 
(21)2587-7100 www.uerj.br 

Universidade Federal 
Fluminense (UFF) 

Rua Miguel de Frias, nº 9 – Icaraí – 
Niterói/RJ. 

(21) 2629-5000 www.uff.br 

Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) 

Av. Brigadeiro Trompowski, s/nº, 
Prédio da Reitoria, 2° andar - 
Cidade Universitária. Rio de 

Janeiro/RJ 

CEP: 21.941-590 

(21) 2598-1723 www.ufrj.br 

Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ) 

BR-465, Km 7 Seropédica - Rio de 
Janeiro/RJ. 

CEP: 23.890-000 

(21) 2682-1210 // 

Fax: (21) 2682-1210 
www.ufrrj.br 

Universidade Gama Filho 
Av. das Américas, 500 - Blocos 5 e 

7, Barra da Tijuca/RJ. 

CEP: 22.640-100 
(21) 2599-7100 www.ugf.br 

Universidade Santa 
Úrsula 

Rua Fernando Ferrari, 75 – Botafogo 
– Rio de Janeiro/RJ. 

(21) 2554-2500 www.usu.br/ 

Vereda Estudos e 
Execução de Projetos 
Ltda. 

Endereço: Av. Presidente Vargas N.º 
590 - Gr. 2105 - Centro - Rio de 

Janeiro/RJ. 

CEP: 20.071-000  

Tel/Fax:  

(21) 2263-0800 // 

2263-9876 

www.veredaprojetos.com.br 

Fonte: Oficina de Planejamento da EE da Guanabara, Associação Brasileira de ONG (ABONG), Cadastro Nacional de 
Entidades Ambientais (CNEA - MMA).  
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2 ENCARTE 2 – ANÁLISE DA REGIÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICADA GUANABARA 

2.1 DESCRIÇÃO DA REGIÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA 

Região da UC é a área composta pelos municípios que possuem terras na UC e pelos municípios 
que a Zona de Amortecimento (ZA) abrange (Roteiro de Planejamento, 2002). A Região da 
Estação Ecológica (EE) da Guanabara compreende quatro Municípios: Itaboraí, Guapimirim, São 
Gonçalo e Magé, todos no Estado do Rio de Janeiro (Figura 2-1). Os dois últimos têm áreas 
inclusas apenas na ZA da UC, não estando inseridos nos limites da mesma. Juntos, os municípios 
da Região da UC somam uma área de 1.420km² e abrigam uma população de aproximadamente 
1.514.457 habitantes, segundo as estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) para o ano de 2009. 

Conforme o memorial descritivo contido no decreto de criação da EE (Decreto Federal S/№ de 15 
de fevereiro de 2006), sua localização está entre as coordenadas geográficas 22°22’20’’de 
Latitude Sul e 43°40’00’’ de Longitude Oeste. Sob o ponto de vista da sua localização geopolítica, 
está inserida nos territórios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e na microrregião Rio de 
Janeiro.  

E é exatamente em função das formas de ocupação e utilização dos recursos naturais, altamente 
influenciadas pela expansão urbana, é que fez necessário o estabelecimento da EE para proteger 
o ecossistema contido nos manguezais. A descrição dos municípios integrantes da região da EE é 
feita detalhadamente no item 2.5 Características da População, analisando as características da 
população, economia local e serviços públicos.  

O significado de Zona de Amortecimento foi definido pela Lei № 9.985 que estabeleceu o SNUC 
como: “o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a 
normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade” (Art. 2º, Inciso XVIII – SNUC, 2000). 

A noção de entorno de uma UC foi oficializada a partir da Resolução Conama № 13 de 1990, que 
em função da necessidade de se regulamentar as atividades em áreas adjacentes às UC, 
estabeleceu a “área de entorno” com 10km a partir do perímetro da UC, como aquela cujas 
atividades estarão sujeitas a licenciamento específico. 

Sua demarcação é reconhecida como uma metodologia capaz de minimizar os impactos nos 
limites da Unidade, garantindo, assim, a integridade das áreas internas dessas Unidades. 

Pode servir a duas funções principais: (1) ampliar a presença na área protegida de certo tipo de 
hábitat, permitindo, por exemplo, a manutenção de populações maiores que aquelas possíveis 
dentro da UC, e (2) servir a propósitos sociais, quando os habitats presentes na Zona de 
Amortecimento forem de importância secundária. Nesses casos, essa zona deve servir para suprir 
benefícios econômicos à comunidade residente com o incentivo para as atividades que gerem 
recursos de subsistência ou monetários para a população local e que, preferencialmente, 
contrastem o menos possível com os objetivos da Unidade (Morsello, 2001).  

A proposição de atividades racionais e coerentes com uma área limítrofe a uma Unidade de 
Conservação poderá servir para reduzir os conflitos entre Unidade de Conservação e população 
local, através da eliminação da dependência existente em relação à área da estação ecológica 
propriamente dita. Na Estação Ecológica da Guanabara existem conflitos de interesse entre a 
conservação ambiental e as necessidades básicas de recursos, principalmente pesqueiros, da 
população do entorno. 

Além dos requisitos legais e dos pressupostos ecológicos de funcionalidade, o Roteiro 
Metodológico de Planejamento para Parque Nacional, Reserva Biológica e Estação Ecológica 
(Galanteet alli, 2002) estabelece critérios para a definição dessa Zona de Amortecimento. 

Segundo o SNUC, a responsabilidade de delimitar e apresentar normas específicas, além da 
regulamentação da sua ocupação e o uso dos seus recursos é do administrador da Unidade. 
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Essa responsabilidade já estava definida pelo Conama - Conselho Nacional do Meio Ambiente – 
por meio do Decreto Federal № 99.274, 6 de julho de 1990, Seção II, Artigo 7º, Inciso X. “A 
delimitação da Zona de Amortecimento deverá ser estabelecida pelo MMA/Conama.”– que 
regulamenta a Lei Federal № 6.902 de 27 de abril de 1981 e a Lei Federal Nº 6.938 de 31 de 
agosto de 1981, cuja competência inclui o estabelecimento de normas gerais relativas às 
Unidades de Conservação e as atividades que podem ser desenvolvidas em suas áreas 
circundantes. Sem prejuízo da Zona de Amortecimento, a Resolução Conama № 428, de 17 de 
dezembro de 2010, estabelece que o licenciamento de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental localizados a 3km a partir do limite da UC, cuja ZA não esteja estabelecida, só poderá 
ser concedido após autorização do órgão responsável pela administração da UC.  

A delimitação da Zona de Amortecimento é, portanto, sugerida neste Plano de Manejo, sob 
critérios de viabilidade e eficácia, dispostas sobre áreas cujas características de ocupação 
poderão, mediante fiscalização e monitoramento, resultar em benefícios de preservação e 
recuperação da área núcleo. Portanto, a definição da zona de amortecimento da EE da 
Guanabara obedece à legislação, os critérios formais e conceituais e os elementos apontados nos 
momentos de participação da população. 

2.1.1 DESCRIÇÃO DA ZONA DE AMORTECIMENTO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA 

A Estação Ecológica da Guanabara têm seus limites inseridos nos Municípios de Guapimirim e 
Itaboraí. No entanto, sua Zona de Amortecimento (ZA) abrange parte dos territórios dos 
Municípios de Guapimirim, Itaboraí, Magé e Guapimirim, conforme pode ser visualizado na Figura 
2-1.  

A Zona de Amortecimento (ZA) da EE da Guanabara possui um perímetro de 213,45km e uma 
área de 218km2. Nessa ZA estão incluídas: o território da APA Guapi-Mirim; as Áreas de 
Preservação Permanente equivalentes, na maior parte, a 50m de cada lado dos rios Macacu, 
Guapimirim, Guaxindiba e Caceribu, a jusante dos perímetros urbanos; manguezais do entorno e 
a área marinha até a Ilha de Paquetá. 

Grande parte da ZA e do perímetro que compõe a faixa do entorno da EE da Guanabara é 
formada por Unidades de Conservação de Uso Sustentável, especificamente Áreas de Proteção 
Ambiental (APA): APA Municipal Estrela; APA Municipal Guapi-Guapiaçu; e APA Municipal Suruí. 
Todas elas estão identificadas na figura abaixo. 

 
Figura 2-1 – Ilustração da localização e dos limites da Zona de Amortecimento da Estação Ecológica da 
Guanabara e dos quatro municípios que compõem a Região da UC. 
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2.2 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DA REGIÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA 

Nesse capitulo são descritos os seguintes aspectos da Região da EE: Hidrografia, Clima, Relevo, 
Geologia, Solo, Vegetação e Fauna. Também são contempladas algumas características 
ambientais mais específicas de cada município que compõe a Região da EE da Guanabara. 

2.2.1 HIDROGRAFIA 

A Baía da Guanabara pode ser considerada como um estuário de inúmeros rios que levam a ela, 
em média, mais de 200 mil litros de água a cada segundo. Essa água é capitada pelas bacias 
hidrográficas desses rios que, somados, formam a Região Hidrográfica da Baía da Guanabara 
(Ecologus-Agrar, 2005). 

A Região Hidrográfica da Baía de Guanabara (RHBG) está localizada na parte Centro-Sul do 
Estado do Rio de Janeiro, abrangendo total ou parcialmente os territórios de 16 municípios, onde 
residem cerca de 10 milhões de habitantes. Apresenta uma área continental de 4.066km2, 
envolvendo o espelho d’água de cerca de 400km2 da Baía de Guanabara, onde se encontram 
diversas ilhas e ilhotas, destacando-se as ilhas de Paquetá, do Governador e do Fundão 
(Ecologus-Agrar, 2005). 

 
Figura 2-2 – Bacias Hidrográficas dos Municípios da Região da Estação Ecológica da Guanabara. 



Plano de Manejo da Estação Ecológica da Guanabara                                                                      Encarte 2 – Análise da Região da UC  

2-4 

 

A RHBG está dividida em 39 regiões hidrográficas menores dentre as quais se destacam 12 
bacias hidrográficas, cujos cursos d’água principais contribuem diretamente para a Baía de 
Guanabara (Ecologus-Agrar, 2005). Dentre as 12 bacias hidrográficas mencionadas, três 
encontram-se na área que circunscreve a Estação Ecológica da Guanabara: as bacias 
hidrográficas dos rios Guapi-Macacu, Caceribu e Guaxindiba. 

A bacia do rio Guapi-Macacu (Figura 2-2), corresponde aproximadamente 31% do total da área 
continental de contribuição à Baía da Guanabara, e possui uma área de 1.250,8km². Esta bacia é 
o resultado da união artificial das bacias dos rios Macacu e Guapimirim, que teve o objetivo de 
drenar as áreas da baixada adjacente, frequentemente inundadas a partir da confluência do rio 
Macacu com o rio Guapi-Açu. Assim o rio Macacu foi desviado, unindo-se ao Guapimirim e 
formando o rio Guapi-Macacu (Ecologus-Agrar, 2005). 

A bacia do rio Caceribu (Figura 2-2) possui área de drenagem com cerca de 822,4km2, 
correspondendo a aproximadamente 20% do total da área continental de contribuição à Baia de 
Guanabara. O rio Caceribu, que era afluente pela margem esquerda do rio Macacu, com o desvio 
deste acima citado, ganhou desembocadura independente na Baía de Guanabara (Ecologus-
Agrar, 2005). 

A bacia do rio Guaxindiba (Figura 2-2), com uma área de 144,6 e menos de 4% da área 
continental total que abrange à Baía da Guanabara, possui sua nascente principal no Município de 
Niterói, na serra Grande, e sua desembocadura localiza-se dentro da APA Guapi-Mirim. A bacia 
como um todo está localizada na porção leste da Baía da Guanabara. (Ecologus-Agrar, 2005). 

2.2.2 CLIMA 

A Região Sudeste do Brasil, devido à sua posição latitudinal, caracteriza-se por ser uma região de 
transição entre os climas tropicais quentes e os climas do tipo temperado das latitudes médias 
(França; Maia, 2003). 

Em relação ao Estado do Rio de Janeiro, observa-se uma marcante diversidade climática. A 
associação relevo-altitude é responsável pela distribuição irregular de variáveis meteorológicas 
como temperatura e pluviosidade no território do Estado Fluminense.  

A parte continental fluminense está localizada logo ao norte do Trópico de Capricórnio, garantindo 
um superávit energético de origem solar em praticamente todos os meses do ano.  

A Região em que está inserida a Estação Ecológica apresenta, devido aos seus fatores 
geográficos, uma área com alta pluviosidade. Com base em estudos realizados pelo Instituto 
Nacional de Meteorologia (INMET), a Região também apresenta uma alta precipitação anual. A 
temperatura da Região da EE segue o padrão que caracteriza a região do Rio de Janeiro, com 
verões quentes e máximas absolutas superiores aos 38°C e invernos com temperaturas mais 
amenas. 

2.2.3 GEOMORFOLOGIA 

O Estado do Rio de Janeiro caracteriza-se por uma grande diversidade fisiográfica, constituindo 
uma profusão de tipos de paisagens e formas diferenciadas de relevo. Podem ser encontradas até 
55 Unidades Geomorfológicas no Estado, que compõem duas Unidades Morfoestruturais: o 
Cinturão Orogênico do Atlântico e as Bacias Sedimentares Cenozóicas, ambas 
representadas na Região da EE da Guanabara. 

Cada Unidade Morfoestrutural se divide em Unidades Morfoesculturais, que por sua vez, contêm 
diversas Unidades Geomorfológicas conforme pode ser visualizado no Quadro 2-1, que contém a 
hierarquização dessas unidades no Estado do Rio de Janeiro. A Região da EE da Guanabara 
abrange as duas Unidades Morfoestruturais do Estado, quatro Unidades Morfoesculturais 
(Maciços Alcalinos Intrusivos, Superfícies Aplainadas nas Baixadas Litorâneas, Tabuleiros de 
Bacias Sedimentares e Planícies Fluviomarinhas) e quatro tipos de Unidades Geomorfológicas 
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(Maciço de Itaúna, Superfície Aplainada da Região dos Lagos, Bacia de Macacu, Baixadas das 
Baías de Guanabara e Sepetiba) (Mapa 2-1).  

Quadro 2-1 – Hierarquização das Unidades Morfoestruturais, Morfoesculturais e Geomorfológicas do Estado do Rio de 
Janeiro. Em destaque as unidades presentes na Região da Estação Ecológica da Guanabara. 

Unidades 
Morfoestruturais 

Unidades Morfoesculturais Unidades Geomorfológicas 

Cinturão 
Orogênico do 
Atlântico 

Maciços Costeiros e 
Interiores 

Maciço da Juatinga 

Ilha Grande 

Ilhas da Marambaia, Jaguanum e Itacuruçá 

Maciço da Pedra Branca 

Maciço da Tijuca 

Maciços da Região dos Lagos 

Maciços de Macaé 

Maciço de Itaoca 

Maciços de Morro do Coco 

Maciço de Bom Jesus de Itabapoana 

Maciço de Suruí 

Maciços de Conceição de Macacu 

Maciços Alcalinos Intrusivos 

Maciço do Itatiaia 

Morro Redondo 

Maciço do Tinguá 

Maciço do Mendanha 

Maciço de Itaúna 

Maciços de Tanguá-Rio Bonito 

Morro de São João 

Ilha de Cabo Frio 

Superfícies Aplainadas nas 
Baixadas Litorâneas 

Superfície Aplainada da Região dos Lagos  

Superfície Aplainada do Litoral Leste Fluminense 

Escarpas Serranas 

Escarpa da Serra da Mantiqueira 

Escarpa Serra da Bocaina, Mangaratiba e 
Mazomba 

Escarpas das Serras das Araras e Paracambi 

Escarpas das Serras do Couto e dos Órgãos 

Espigão das Serras de Santana e Botija 

Escarpas das Serras de Macaé, Macabu e Imbé 

Escarpa Reversa da Serra do Desengano 

Escarpa do Planalto de Varre-Sai 

Escarpa Reversa do Planalto da Região Serrana 

Planaltos Residuais 

Planalto da Bocaina 

Planalto Reverso da Região Serrana 

Planalto de Varre-Sai 

Depressões Interplanaticas 
Depressão Interplanítica do Médio Vale do Rio 
Paraíba do Sul 
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Unidades 
Morfoestruturais Unidades Morfoesculturais Unidades Geomorfológicas 

Depressão Interplanáltica do Vale do Rio Negro 

Depressão Interplanáltica do Vale do Rio Pomba 

Depressões Interplanaticas 
com Alinhamentos Serranos 
Escalonados 

Depressão Interplanítica com Alinhamento na Serra 
do Médio Vale do Rio Pardo Sul 

Depressão Interplanáltica com Alinhamento Serra 
do Norte-Nordeste e Fluminense 

Bacias 
Sedimentares 
Cenozóicas 

Tabuleiros de Bacias 
Sedimentares 

Bacia de Resende 

Bacia de Volta Redonda 

Bacia de Macacu 

Tabuleiros de Quissamã 

Tabuleiros de São Francisco de Itabapoana 

Planícies Fluviomarinhas 
(Baixadas) 

Baixadas da Baía da Ilha Grande 

Baixadas das Baías de Guanabara e Sepetiba 

Baixada de Jacarepaguá 

Baixada do Rio São João 

Baixada do Rio Macaé 

Baixada do Rio Macacu 

Baixada do Rio Imbé 

Baixada Campista 

Baixada do Rio Itabapoana 

Planícies Costeiras 
Feixes de Cordões Arenosos de Jurubatiba 

Feixes de Cordões Arenosos do R Paraíba do Sul 
Fonte: CPRM (2002). 
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· Unidade Morfoestrutural do Cinturão Orogênico do Atlântico 

O Cinturão Orogênico do Atlântico estende-se de Santa Catarina até o norte da Bahia 
mostrando importantes feições geotectônicas, constituída de um conjunto diversificado de rochas 
graníticas e grassíticas, submetidas a diversos eventos orogenéticos ao longo do Pré-Cambriano 
(Almeidaet alii, 1976; Heilbronet alii, 1995). Esta unidade se divide em sete unidades 
morfoesculturais, das quais, duas estão representadas na Região da EE da Guanabara: Maciços 
Alcalinos Intrusivos e Superfícies Aplainadas nas Baixadas Litorâneas.  

Os Maciços Alcalinos Intrusivos (Unidade Morfoescultural) consistem numa unidade 
morfoescultural que compreende um conjunto de maciços montanhosos de rochas alcalinas. São 
originários de num período de atividade vulcânica, entre o final do Cretáceo e o início do Terciário. 
O magmatismo gerou uma série de corpos alcalinos que intrudiram o embasamento cristalino de 
idade pré-cambriana, compondo o alinhamento magmático de Cabo Frio. Esses maciços 
intrusivos se formaram, de forma geral, numa forma dômica, assemelhando-se por vezes, a 
vulcões extintos erodidos, com bases constituídas de rochas cristalinas encaixantes. Suas 
unidades são constituídas, em geral, por blocos montanhosos escarpados, apresentando 
vertentes íngremes, frequentemente recobertas por colúvios e depósitos de tálus.  

Em função das características de relevo e gradiente de altitude, as unidades dos maciços 
apresentam uma alta vulnerabilidade à erosão e movimentos de massa, o que só pode ser evitado 
ou reduzido com a devida preservação da camada vegetal, predominantemente florestal sobre 
seu solo. 

A Unidade Geomorfológica Maciço de Itaúna consiste num pequeno maciço montanhoso 
intrusivo, bastante degradado, localizado no recôncavo da baixada da Baía de Guanabara, junto à 
extensa planície fluviomarinha das desembocaduras dos rios Macacu-Caceribu, Guaxindiba e 
Imboassu. Suas cotas altimétricas são relativamente baixas. Possui ainda formato dômico, 
geralmente alongado e relativamente erodido pelas correntes de vento, na porção nordeste.  

Em função da sua morfologia, a unidade possui uma vulnerabilidade que varia de baixa a média 
para eventos de erosão e movimentos de massa, o que deve ser prevenido com a manutenção 
das coberturas vegetais, especialmente nas vertentes. Do contrário, poderá haver grande 
descarga de sedimentos nas áreas de mangues localizadas nas baixadas, promovendo deposição 
de sedimentos nas calhas dos rios, tornando ainda mais crítico os problemas associados ao 
assoreamento dos mesmos. A recomposição florestal nesse maciço, portanto, é de grande 
importância, no intuito de reverter uma das fontes de assoreamento dos canais e degradação dos 
manguezais da EE da Guanabara. A vertente sul, por sua vez, sofre a pressão urbana de bairros 
periféricos de São Gonçalo, que vêm promovendo a ocupação nas baixas encostas. 

As Superfícies Aplainadas nas Baixadas Litorâneas (Unidade Morfoescultural) compõem uma 
unidade morfoescultural que compreende um conjunto de duas unidades geomorfológicas. Essa 
unidade morfoescultural representa os terrenos colinosos de baixa amplitude de relevo, 
localizados a leste da Baía de Guanabara e compreendidos entre as planícies costeiras e 
baixadas fluviomarinhas e a escarpa da Serra do Mar. Sua densidade de drenagem é baixa a 
média e o padrão é dendrítico. No sopé das vertentes interiores dos maciços costeiros ou nos 
fronts das escarpas serranas, registra-se um relevo um pouco mais movimentado, associado a um 
padrão de drenagem geralmente dendrítico a retangular. Próximo às baixadas da Guanabara essa 
drenagem torna-se imperfeita, com padrão de canal divagante, devido ao lençol freático 
subaflorante. Tal morfologia decorre de processos de aplainamento gerados durante o Terciário 
Superior. As unidades apresentam um baixo potencial de vulnerabilidade a eventos de erosão e 
movimentos de massa, devido às altitudes modestas e ao gradiente suave do relevo colinoso 
dominante. 

A fácil acessibilidade da região induziu ao desaparecimento da cobertura vegetal, numa área 
historicamente ocupada por atividades agropecuárias decadentes, tais como o cultivo de cana-de-
açúcar e laranja e a pecuária extensiva. 

A Unidade Geomorfológica Superfície Aplainada da Região dos Lagos consiste numa 
extensa zona colinosa, com topografia uniforme e topos nivelados de baixa amplitude de relevo 
(50 a 120m de altitude), em decorrência de processos de aplainamento do Terciário Superior. 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































